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APRESENTAÇÃO


 


Esta obra visa apresentar o texto básico do
Regulamento do IOF - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou
relativas a Títulos ou Valores Mobiliários, em vigor desde dezembro de 2007,
incorporando, sempre que necessário, menção a outros atos normativos e aos
posicionamentos editados pelo fisco, bem como anotações e comentários do autor
relativos à legislação pertinente, publicada até a data de atualização da
edição.


Na reprodução do texto do Regulamento,
optou-se pela manutenção de todos os seus dispositivos, mesmo que alterados ou
revogados, adotando-se a técnica gráfica de apresentar os dispositivos não mais
vigentes em fonte reduzida, em itálico e tachado, antecedendo ao texto com a
redação atual.


Além das anotações de atos legislativos e
administrativos, a obra conta com Notas de jurisprudência administrativa e
judiciária, decorrente de apreciação de litígios envolvendo o IOF pelos
extintos Conselhos de Contribuintes, pelo atual Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, pelos Tribunais
Regionais Federais, pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal
Federal.


Integra ainda o trabalho uma ampla seleção de
Decisões em Consultas Tributárias, proferidas pela Receita Federal, e de
Pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que possuem, em sua maior
parte, efeito vinculante perante a Administração Tributária.


Ao final, encontra-se completo índice
Alfabético-Remissivo, que objetiva facilitar a consulta a temas específicos.
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DECRETO Nº 6.306, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007.


Regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio
e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts.
84, inciso IV, e 153, § 1o, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 5.143, de 20 de outubro de 1966, na Lei
no 5.172, de 25 de outubro de 1966, no Decreto-Lei no
1.783, de 18 de abril de 1980, e na Lei no 8.894, de 21 de
junho de 1994, 


DECRETA:


·   NOTA


Este Decreto nº 6.306, de 14/12/2007, atual Regulamento
do IOF, em vigor a partir de 17/12/2007, data de sua publicação, revogou o
Regulamento anterior, Decreto nº 4.494, de 03/12/2002, bem como o Decreto nº
5.172, de 06/08/2004, que o havia alterado. Ele já sofreu as seguintes
alterações:


·   Dec. 6.339, de 03/01/2008: altera os arts. 7°, 8°, 15,
22; revoga a alínea “g” do inciso I do § 1° do art. 22;


·   Dec. 6.345, de 04/01/2008: altera o art. 15 (revogado);


·   Retificação: D.O.U. de 08/01/2008, p. 1: 


No art. 27, onde se lê:


“§ 2° Para efeito do disposto no inciso VI do caput, ...”


leia-se:


“§ 2° Para efeito do disposto no inciso V do caput, ...”;


·   Dec. 6.391, de 12/03/2008: altera os arts. 7º, 8º, 15 e
revoga o inciso XXIII do art. 8º e o inciso VI do § 1º do art. 15;


·   Dec. 6.453, de 12/05/2008: altera os arts. 8° e 15;


·   Dec. 6.566, de 15/09/2008: altera o § 1º do art. 15
(revogado);


·   Dec. 6.613, de 22/10/2008: altera os arts. 15 e 25 e
revoga os incisos IX, XI e XIII do § 1° do art. 15;


·   Dec. 6.655, de 20/11/2008: altera o art. 8°;


·   Dec. 6.691, de 11/12/2008: altera o art. 7°;


·   Dec. 6.983, de 19/10/2009: altera o art. 15 e revoga os
incisos X e XX do § 1° do art. 15 (revogado);


·   Dec. 7.011, de 18/11/2009: altera os art. 8° e acresce o
art. 32-A;


·   Dec. 7.323, de 04/10/2010: altera o art. 15 e revoga os
incisos XXI, XXII e XXIII do § 1º do art. 15 (revogado);


·   Dec. 7.330, de 18/10/2010: altera o art. 15 e revoga o
inciso XXVIII do § 1º do art. 15 (revogado);


·   Dec. 7.412, de 30/12/2010: acresce o art. 15-A; altera os
arts. 26, 27, 32, 32-A e 35; revoga os §§ 1º, 2º e 3º do art. 15;


·   Dec. 7.454, de 25/03/2011: altera o inciso XX do art.
15-A;


·   Dec. 7.456, de 28/03/2011: altera os incisos IX, XIX;
acresce inciso XXII, altera §§ 1º e 2º; revoga os incisos I e VI do art. 15-A; 


·   Dec. 7.457, de 06/04/2011: altera o inciso XXII do art.
15-A;


·   Dec. 7.458, de 07/04/2011: altera o art. 7º;


·   Dec. 7.487, de 23/05/2011: altera os arts. 7º, 32, 33 e
45;


·   Dec. 7.536, de 26/07/2011: altera os arts. 15-A e 32-B;


·   Dec. 7.563, de 15/09/2011: acresce art. 32-C; revoga o
inciso VII do caput do art. 9º; os incisos III e IV do caput do
art. 16; o inciso II do caput do art. 23; e o art. 32-B;


·   Dec. 7.632, de 01/12/2011: altera os arts. 7º e 15-A;


·   Dec. 7.683, de 29/02/2012: altera arts. 15-A e 15-C;


·   Dec. 7.698, de 09/03/2012: altera o inciso XXII do art.
15-A;


·   Dec. 7.699, de 15/03/2012: altera art. 32-C;


·   Dec. 7.726, de 21/05/2012: altera os arts. 7º e 8º;


·   Dec. 7.751, de 13/06/2012: altera art. 15-A;


·   Dec. 7.787, de 15/08/2012: altera o inciso I do § 1º do
art. 22;


·   Dec. 7.853, de 4/12/2012: altera art. 15-A;


·   Dec. 7.878, de 27/12/2012: altera art. 32-C;


·   Dec. 7.894, de 30/01/2013: altera art. 15-A;


·   Dec. 7.975, de 01/04/2013: altera art. 8º;


·   Dec. 8.023, de 04/06/2013: altera art. 15-A;


·   Dec. 8.027, de 12/06/2013: altera art. 32-C;


·   Dec. 8.165, de 23/12/2013: altera art. 32-A;


·   Dec. 8.175, de 27/12/2013: altera art. 15-A;


·   Dec. 8.231, de 25/04/2014: altera art. 8º;


·   Dec. 8.263, de 03/06/2014: altera o art. 15-A;


·   Dec. 8.325, de 07/10/2014: altera arts. 8º e 32; acresce
o art. 15-B; revoga o inciso XII do caput do art. 8º e o art. 15-A;


·   Dec. 8.392, de 20/01/2015: altera art. 7º;


·   Dec. 8.511, de 31/08/2015: revoga o inciso XXX, do caput
do art. 8º;


·   Dec. 8.731, de 30/04/2016: altera arts. 15-B e 32;


·   Dec. 9.017, de 30/03/2017: altera art. 8º e revoga o
inciso II do caput do art. 8º;


·   Dec. 9.297, de 1º/03/2018: altera art. 15-B;


·   Dec. 10.305, de 1º/04/2020: altera arts. 7º e 8º;


·   Dec. 10.377, de 27/05/2020: altera art. 8º e revoga o
inciso XXIX do caput do art. 8º;


·   Dec. 10.414, de 02/07/2020: altera arts. 7º e 8º;


·   Dec. 10.504, de 02/10/2020: altera arts. 7º e 8º.


Art. 1o O Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e
Seguro ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF será cobrado de
conformidade com o disposto neste Decreto.


·   NOTA


Derivado do antigo “Imposto do Selo”, o Imposto sobre
Operações Financeiras – IOF foi inscrito na competência tributária da União
Federal pela Emenda Constitucional nº 18, de 1º/12/1965 (e mantido na
Constituição Federal de 1967, art. 22, inciso VI), originalmente da seguinte
forma:


“Art. 14. Compete à União o impôsto: 


I - sôbre operações de crédito, câmbio
e seguro, e sôbre operações relativas a títulos e valôres mobiliários; 


II - (...)”


O IOF foi instituído inicialmente pela Lei nº 5.143, de
20/10/1966, incidindo apenas sobre operações de crédito e seguro, nos seguintes
termos:


“Art 1º O Impôsto sôbre Operações
Financeiras incide nas operações de crédito e seguro, realizadas por
instituições financeiras e seguradoras, e tem como fato gerador: 


I - no caso de operações de crédito, a
entrega do respectivo valor ou sua colocação à disposição do interessado; 


Il - no caso de operações de seguro, o
recebimento do prêmio.”


Posteriormente, com o advento da Lei nº 5.172, de 25/10/1966,
vigente Código Tributário Nacional – CTN, o IOF passou a abarcar também as
operações de câmbio e as relativas a títulos e valores mobiliários, conforme o
disposto em seu art. 63:


“Art. 63. O imposto, de competência da
União, sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas
a títulos e valores mobiliários tem como fato gerador:


I - quanto às operações de crédito, a
sua efetivação pela entrega total ou parcial do montante ou do valor que
constitua o objeto da obrigação, ou sua colocação à disposição do interessado;


II - quanto às operações de câmbio, a
sua efetivação pela entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento
que a represente, ou sua colocação à disposição do interessado em montante
equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue ou posta à disposição por
este;


III - quanto às operações de seguro, a
sua efetivação pela emissão da apólice ou do documento equivalente, ou
recebimento do prêmio, na forma da lei aplicável;


IV - quanto às operações relativas a títulos
e valores mobiliários, a emissão, transmissão, pagamento ou resgate destes, na
forma da lei aplicável.


Parágrafo único. A incidência definida
no inciso I exclui a definida no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão,
ao pagamento ou resgate do título representativo de uma mesma operação de
crédito.”


O Código Tributário Nacional trata ainda do IOF em seus
arts. 64 a 67. O art. 64 define as bases de cálculo; o art. 65 dá permissão ao
Poder Executivo para alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do imposto, a
fim de ajustá-lo aos objetivos da política monetária; o art. 66 indica quais
são os contribuintes do IOF; e o art. 67 estabelece que a receita líquida do
imposto destina-se à formação de reservas monetárias, na forma da lei.
Definições sobre alíquotas, contribuintes, responsáveis e outras foram
estabelecidas por diversos atos normativos, em especial pelo Decreto-lei nº
914, de 07/10/1969, pelo Decreto-lei nº 1.783, de 18/04/1980, pela Lei nº
8.894, de 21/06/1994 e pela Lei nº 9.718, de 27/11/1998.


A atual Constituição Federal, promulgada em 05/10/1988,
refere-se ao IOF nos artigos 62, § 2º (que permite a produção imediata de
efeitos à Medida Provisória que implique a majoração do imposto), 150, § 1º
(que permite seja o imposto cobrado no mesmo exercício financeiro e antes de
decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que o
aumentou) e 153, inciso V (que confere à União a competência para instituir
imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou
valores mobiliários). O § 1º do art. 153 faculta ao Poder Executivo, atendidas
as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas do IOF. O
§ 5º do mesmo art. 153 dispõe que o ouro, quando definido em lei como ativo
financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência do
IOF, devido na operação de origem, com alíquota mínima de 1% (um por cento),
sendo assegurada a transferência do montante da arrecadação da seguinte forma:
I – 30% (trinta por cento) para o Estado, o Distrito Federal ou o Território,
conforme a origem; II – 70% (setenta por cento) para o Município de origem. O
tratamento tributário do ouro, ativo financeiro, encontra-se disposto na Lei nº
7.766, de 11/05/1989.


Os Regulamento do IOF – RIOF baixados a partir da mencionada Lei nº
5.143/1966 são os seguintes: Resoluções do Conselho Monetário Nacional nº 619,
de 29/05/1980, nº 816, de 06/04/1983, nº 1.301, de 06/04/1987, Decretos nº
2.219, de 02/05/1997, nº 4.494, de 03/12/2002, e o atual, nº 6.306, de 14/12/2007.


JURISPRUDÊNCIA –
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS – IOF – ALTERAÇÃO DE
ALÍQUOTA – ATRIBUIÇÃO DO PODER EXECUTIVO. A alteração da alíquota dos impostos
versados no artigo 153, § 1º, da Constituição Federal, não é de competência privativa
do Presidente da República, permitida a atribuição legal a órgão integrante do
Poder Executivo da União. Precedente: Recurso Extraordinário nº 570.680/RS, da
relatoria do ministro Ricardo Lewandowski, publicado no Diário da Justiça de 4
de dezembro de 2009. (...). (STF, RE 872319 AgR/SP, 1ª
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, julg.
13/10/2015, publ. DJe-220 - 05/11/2015).


– AGRAVO REGIMENTAL RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CPMF.
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS – IOF.
DESCARACTERIZAÇÃO DA NATUREZA DO TRIBUTO. NÃO COMPROVAÇÃO. A receita de
impostos compõe a reserva necessária para fazer frente a toda e qualquer
despesa uti universi, não havendo que se presumir que a majoração do IOF
tenha ocorrido necessariamente para repor a perda dos valores anteriormente
arrecadados por meio da CPMF. Não há qualquer evidência de que a majoração do
IOF, perpetrada pela Portaria MF 348/1998, teve o condão de modificar a
natureza jurídica do imposto, desviando sua finalidade e transformando-o em
tributo com arrecadação vinculada. A tese da agravante está embasada em meras
suposições, carecendo de efetivo fundamento jurídico. Agravo regimental a que
se nega provimento. (STF, RE 800.282 AgR/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, julg. 10/02/2015, publ. DJe-043
06/03/2015).


– PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC - INOCORRÊNCIA - MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA DE IOF POR MEIO DE PORTARIA:
CABIMENTO. 1. (...). 2. Está Corte já se pronunciou pela possibilidade de ser
alterada alíquota de IOF por meio de portaria ministerial, não havendo nessa
hipótese nenhuma ofensa ao princípio da legalidade. 3. Recurso especial não
provido. (STJ, REsp 1123249/RJ, 2ª Turma, Rel. Min.
Eliana Calmon, julg. 17/11/2009, publ. DJe
02/12/2009).


– PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. MAJORAÇÃO DO IOF ATRAVÉS DE PORTARIA
DO MINISTRO DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. 1. O Recurso Especial não é servil à
impugnação de acórdão fundamentado em matéria de índole exclusivamente constitucional.
2. O IOF, tributo que escapa ao princípio da legalidade no que pertine à
majoração de sua alíquota, pode tê-la alterada por ato do Poder Executivo,
consubstanciado em Portaria Ministerial, por expressa delegação autorizada nos
termos de Decreto 2219/97. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp
552651/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julg. 16/10/2003, publ. DJ 03/11/2003
p. 281).


– CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IOF. DECRETO 6.306/2007,
ALTERADO PELO DECRETO 6.339/2008. ALÍQUOTA ADICIONAL DE 0,38%. EXTRAFISCALIDADE
DO TRIBUTO. CONSTITUCIONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DE NOVO IMPOSTO. INOCORRÊNCIA.
(...). 4. A legislação de regência sempre permitiu a alteração de alíquotas do
IOF pelo Executivo, quando assim entender necessário, dentro dos limites legais
e constitucionais, por se tratar de tributo caracterizado pela sua
extrafiscalidade, cuja finalidade não se encontra apenas no aspecto
arrecadatório, mas principalmente na medida de controle de comportamentos
financeiros, para o alcance de metas inerentes ao interesse público protegido.
5. O Decreto 6.306/2007, alterado pelo Decreto 6.339/2008, estabeleceu a
incidência da alíquota adicional de 0,38% do IOF sobre várias operações
tributadas até então pela alíquota zero ou ainda sobre alíquotas já estabelecidas,
em patamar inferior à máxima diária legalmente estipulada, compondo assim a sua
majoração. 6. A vedação constitucional de cobrança de tributos no mesmo
exercício financeiro em que foi publicada a lei que a instituiu ou majorou, não
se aplica ao IOF, conforme expressamente previsto no art. 150, III, “b” e §1º
da CF. 7. Descabida, na espécie, a utilização do art. 154, I, da CF para o caso
em análise, uma vez que a reserva de lei complementar, para a instituição de
imposto de competência da União, somente se aplica aos impostos não previstos
no art. 153 da CF, não cumulativos e que não tenham fato gerador ou base de
cálculo próprio dos já discriminados na CF. 8. Afastada a inconstitucionalidade
em relação à majoração da alíquota, devidamente perpetrada pelo Poder Executivo
por meio do Decreto 6.306/2007, alterado pelo Decreto 6.339/2008, dentro do seu
âmbito de competência, respeitados todos os princípios constitucionais e
preceitos legais, não se tratando de novo imposto, ausente nova base de cálculo
e hipótese de incidência, inexistindo a necessidade de observância da
tramitação legal alegada pelo apelante. Precedentes jurisprudenciais. 8.
Matéria preliminar rejeitada, agravo retido não conhecido e Apelação improvida.
(TRF3, Apelação Cível 317932/SP, 6ª Turma, Rel. Des. Consuelo Yoshida, julg.
30/06/2016, publ. e-DJF3 Judicial 1 - 12/07/2016).


– DIREITO CONSTITUICIONAL E TRIBUTÁRIO - IOF SOBRE
OPERAÇÕES DE CÂMBIO - CONSTITUCIONALIDADE. 1. O imposto sobre operações
financeiras - IOF, com previsão no Decreto-lei nº 1783/80, bem como a fixação
de alíquotas pelo poder executivo, está em consonância com o Sistema Tributário
Nacional (artigo 153, V, § 2º, da Constituição Federal; artigos 63 a 65 do
Código Tributário Nacional). 2. O Decreto-lei nº 1783/80 foi recepcionado pela
Constituição Federal de 1988, nos termos do artigo 34, § 2º, do ADCT. 3.
Apelação improvida. (TRF3, Apelação Cível 186265/SP, 4ª Turma, Rel. Des. Fábio
Prieto, julg. 08/10/2009, publ. e-DJF3 Judicial 1 - 17/12/2009 p. 309).


– TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FIANCEIRAS-IOF.
DECRETO Nº 2.219/97. 1. O IOF não incide sobre o patrimônio, pois este só é
tributado quando tomado como fato jurígeno condicionante da exigência fiscal; e
o IOF, nos casos de operações de crédito, incide somente sobre a operação que
ensejar a disponibilidade de dinheiro. 2. O Decreto n.º 2.219/97 não ofende o
princípio constitucional da anterioridade da lei tributária, pois está
expressamente previsto no art. 150, § 1º, a não subordinação do Imposto sobre
Operações Financeiras a este princípio. 3. É facultado ao Poder Executivo
alterar as alíquotas do IOF, desde que atendidas as condições e limites
estabelecidos em lei, nos termos do art. 153, § 1º, da Constituição. 4.
Apelação improvida. (TRF4, AMS 1998.04.01.020289-7/PR, 2ª Turma, Rel. Juiz
Fernando Quadros da Silva, julg. 24/08/2000, publ. DJ 17/01/2001 p. 158).


– (...). IOF. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTAS. PORTARIA MF 348/98.
LEGALIDADE. Não é ilegal a alteração de alíquotas do IOF promovida por meio da
Portaria MF nº 348/98. Precedentes do STF. (Ac. nº 9303-009.208, de 18/07/2019,
3ª Turma, CSRF do CARF, publ. 13/08/2019).


– (...). IOF. DECRETO Nº 2.219/97, ART. 28. DELEGAÇÃO DE
COMPETÊNCIA PARA FIXAÇÃO DAS ALÍQUOTAS DO IMPOSTO AO SR. MINISTRO DE ESTADO DA
FAZENDA. PORTARIA MF Nº 348/98. ILEGALIDADE. RECONHECIMENTO ADMISSÍVEL PELOS
ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS JUDICANTES. Ao transferir ao Sr. Ministro de Estado da
Fazenda competência para aumentar a alíquota do IOF, o artigo 28, do Decreto
nº. 2.219/97 contrariou a Lei nº. 8.894/94, artigo 1º, no que, repetindo
dispositivo constitucional, restringia tal prerrogativa ao chefe do Poder
Executivo Federal. Vício de ilegalidade, cujo reconhecimento pelos órgãos
administrativos judicantes não é vedado seja pelo artigo 26-A, do Decreto nº.
70.235/72, seja pelo artigo 62 do RICARF. (Ac. nº 3403-001.612, de 22/05/2012,
4ª Câm. 3ª Turma Ordinária, 3ª Seção do CARF, publ. 16/07/2012).







TÍTULO I



DA
INCIDÊNCIA



Art. 2o O IOF incide sobre:


I - operações de crédito realizadas:


·   NOTA


V. ADN nº 25/1995, 26/1995, 38/1995, 43/1995 (v. Nota ao
art. 3º, caput), AD SRF nº 30/1997, 3/1998, 4/1999.


A Lei nº 12.351, de 22/12/2010, que dispõe sobre a
exploração e a produção de petróleo em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas
e cria o chamado “Fundo Social do Pré-sal”, determina, em seu art. 56, § 5º,
que, sobre as operações de crédito, câmbio e seguro e sobre rendimentos e
lucros do fundo de investimento específico, que utilize recursos desse Fundo
Social, não incidirá qualquer imposto ou contribuição social de competência da
União.


JURISPRUDÊNCIA –
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IOF. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE ATOS DE COOPERATIVA.
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A controvérsia reside em
determinar se é legítima ou não a incidência do IOF sobre os atos praticados
por sociedade cooperativa. 2. A Constituição Federal confere ao ato cooperativo
tratamento tributário diferenciado e adequado, a ser discriminado mediante lei
complementar, nos termos do art. 146, III, “c”. Por outro lado, assegura o art.
174, parágrafo 2º, do texto constitucional, que “a lei apoiará e estimulará o
cooperativismo e outras formas de associativismo”. 3. A parte Autora
caracteriza-se como Sociedade Cooperativa de Crédito, cujo objeto social visa
ao desenvolvimento da prestação de serviços de crédito, de modo a proporcionar
assistência financeira e fomentar o cooperativismo entre os associados. Ou
seja, o seu objeto social constitui justamente na prestação de serviços
financeiros aos seus associados, conforme expressamente autorizado no art. 31
da Resolução nº 3.442/07 do Banco Central do Brasil. Ausência de qualquer viés
financeiro. 4. Neste toar, os atos estritamente cooperativos não se enquadram
dentre as situações fáticas definidas em lei que ensejam o fato gerador da obrigação
tributária de pagar o IOF, sobretudo porque tal incidência infringe a
sistemática almejada pela Constituição Federal ao prever a necessidade de que o
ato cooperativo obtenha tratamento diferenciado pela ordem jurídica. 5. Em
outras palavras, não se trata de concessão de imunidade tributária ou de
isenção às cooperativas de crédito, conforme afirmado pela Fazenda Nacional,
mas sim, de hipótese de não-incidência tributária. 6. Direito à Repetição de
Indébito dos valores recolhidos (...) a título de IOF incidente exclusivamente
sobre os atos cooperativos. (...). 9. Apelação da Fazenda Nacional e Remessa
Necessária improvidas. (...). (TRF5, APELREEX 00024111320114058000, 3ª Turma,
Rel. Des. Rubens de Mendonça Canuto, julg. 14/11/2013, publ. DJE 25/11/2013 p.
87).


– PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
CONEXÃO. PREVENÇÃO. INOCORRÊNCIA. IOF SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. IOF SOBRE
OPERAÇÕES DE SEGURO. IMPOSTOS DISTINTOS. I - O Imposto sobre Operações
Financeiras - IOF constitui obrigação tributária de múltiplas hipóteses de
incidência. Intitula IOF tanto o Imposto sobre Operações de Crédito, quanto o
Imposto sobre Operações de Seguro. Art. 153, da Constituição Federal e Arts. 63
e 64, do Código Tributário Nacional. II - A idêntica denominação não equipara
as exigências fiscais, cujo ponto comum limita-se à realização de determinada
operação financeira, a partir da qual surgirão todos os elementos autorizadores
da constituição do crédito tributário. III - Distintos os tributos, a
discordância às suas alterações, ainda que implementadas por um único
instrumento legal, não justifica a prolação de decisão unificada. Viável e sem
risco de ofensa à segurança jurídica, a prestação jurisdicional em sentido
diverso nas ações mandamentais. (...). V - Conflito de competência procedente.
(TRF3, Conflito de Competência 10737/SP, 2ª Seção, Rel. Des. Regina Costa,
julg. 06/05/2008, publ. DJF3 - 15/05/2008).


a) por instituições financeiras (Lei no 5.143, de 20
de outubro de 1966, art. 1o);


·   NOTA


V. ADI RFB nº 11, de 22/11/2016 (DOU de 23/11/2016) – “A
operação de cessão de direitos creditórios na qual figure instituição
financeira na qualidade de cessionária sujeita-se à incidência do Imposto sobre
Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou Relativas a Títulos ou Valores
Mobiliários (IOF) sobre operações de crédito, estejam os créditos cedidos
corporificados ou não em títulos de crédito, sempre que a operação seja
realizada com o intuito de fornecer crédito ao cedente”.


SOLUÇÃO DE CONSULTA – OPERAÇÕES DE CRÉDITO. NOVAÇÃO DE DÍVIDAS. PROCESSO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. INCIDÊNCIA. Incide o IOF nas operações de novação de dívidas
realizadas no âmbito de processo de recuperação judicial, cabendo à instituição
financeira credora a responsabilidade pela cobrança e recolhimento do imposto.
Dispositivos Legais: Lei nº 11.101, de 2005, art. 59; Decreto nº 6.306, de 2007
(Regulamento do IOF), art. 2º, I, “a”, art. 3º, § 1º, VI, art. 4º, caput,
art. 5º, I, art. 7º, §§ 7º a 11, e art. 10, II (Solução de Consulta Cosit nº
281, de 14/10/2014 – DOU de 20/11/2014).


– CESSÃO DE CRÉDITO. INCIDÊNCIA. A operação de cessão de
direitos creditórios na qual figure instituição financeira na qualidade de
cessionária sujeita-se à incidência do IOF sobre operações de crédito, estejam
ou não os créditos cedidos corporificados em títulos de crédito, sempre que a
operação seja realizada com o intuito de fornecer crédito ao cedente. Para
tanto, deve estar presente no contrato de cessão de crédito cláusula de
coobrigação, ou, ausente tal cláusula de maneira expressa, o arranjo jurídico e
negocial estabelecido entre as partes deve ter sido configurado de tal forma
que o cedente responderá, ao final, pela eventual inadimplência do sacado/devedor
original. Ficam reformadas a Solução de Divergência nº 16 - Cosit, de 2011, e
as Soluções de Consulta nº 76, de 2008, da SRRF04/Disit, nº 35, de 2009, da
SRRF05/Disit, e nº 19, de 2008, da SRRF01/Disit. Dispositivos Legais: Lei nº
4.595, de 1964, art. 17; Decreto-lei nº 1.783, de 1980, art. 1º, inciso I;
Decreto nº 6.306, de 2007, art. 2º, inciso I, alínea “a” e art. 3º, § 3º,
inciso I. Parecer PGFN/CAT nº 472/2016, de 6 de abril de 2016. (Solução de
Divergência Cosit nº 9, de 23/09/2016 – DOU de 14/10/2016).


– CESSÃO DE CRÉDITO. INCIDÊNCIA. A operação de cessão de
direitos creditórios na qual figure instituição financeira na qualidade de
cessionária não está sujeita à incidência do IOF sobre operação de crédito,
salvo se, quando do estabelecimento de cláusula de coobrigação, restar a
operação caracterizada como desconto de títulos. Dispositivos Legais: Lei nº
4.595, de 1964, art. 17; Decreto-lei nº 1.783, de 1980, art. 1º, inciso I;
Decreto nº 6.306, de 2007, art. 2º, inciso I, alínea “a” e art. 3º, § 3º,
inciso I (Solução de Divergência Cosit nº 16, de 02/05/2011 – DOU de 10/05/2011
– reformada pela SD Cosit nº 9, de 23/09/2016).


JURISPRUDÊNCIA –
Atividade de Fomento Mercantil. Atividade Privativa de Instituição Financeira.
As operações de concessão de créditos e adiantamento de numerários a terceiros,
além da prática da compra e venda de títulos de crédito e/ou cheques
“prédatados”, caracteriza a prática de atos de instituição financeira, devendo
a pessoa física que pratica tais atividades ser equiparada à instituição
financeira ensejando a exigência de IOF. (...). (Ac. nº 1801002.098, de
28/08/2014, 1ª Turma Especial, 1ª Seção do CARF, publ. 02/09/2014).


b) por empresas que exercem as atividades de
prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia,
mercadológica, gestão de crédito, seleção de riscos, administração de contas a
pagar e a receber, compra de direitos creditórios resultantes de vendas
mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring) (Lei no 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, art. 15, § 1o, inciso III, alínea “d”, e Lei no 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, art. 58);


·   NOTA


V. IN RFB nº 1969, de 28/07/2020 (DOU de 30/07/2020),
art. 9º (v. Nota ao art. 3º, § 3º, inciso II).


JURISPRUDÊNCIA –
IOF/CRÉDITO. OPERAÇÕES COM NOTAS DE EXPORTAÇÃO (EXPORT NOTES) SÃO
DIFERENTES DE OPERAÇÕES DE FACTORING. ERRO NO ENQUADRAMENTO LEGAL.
LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. O auto de infração, ao se embasar no artigo 58 da Lei
9.532/97, o qual prevê a incidência do IOF em sua modalidade “crédito” para as
operações de factoring, acabou por incorrer em vício quanto ao seu
enquadramento legal, tendo em vista que as operações de factoring não se
equiparam às operações relativas às aquisições, por meio de pagamento à prazo,
de export notes de empresas não exportadoras. O correto enquadramento
legal seria o artigo 63, IV do CTN, o qual prevê a incidência do IOF em sua
modalidade relativa a “títulos e valores mobiliários”. Recurso Especial
do Procurador Negado. (Ac. nº 9303-001.998, de 13/06/2012, 3ª Turma, Câmara
Superior de Recursos Fiscais do CARF, publ. 07/01/2013).


– (...). IOF. OPERAÇÕES DE FACTORING. INCIDÊNCIA.
Caracterizada a realização de operações de factoring conforme art. 15, §
1º, inciso III, letra “d” da Lei nº 9.249/95, é cabível a incidência de IOF, de
acordo com o que dispõe o art. 2º, II, b do Regulamento do IOF (Decreto nº 6.306/2007).
Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido. (Ac. nº 3802-004.111, de
25/02/2015, 2ª Turma Especial, 3ª Seção do CARF, publ. 31/03/2015).


c) entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física (Lei no 9.779,
de 19 de janeiro de 1999, art. 13);


·   NOTA


V. art. 8º , inciso XIII, deste RIOF.


SOLUÇÃO DE CONSULTA – EMPREGADO. DOAÇÃO. ADIANTAMENTO. EMPRÉSTIMO. A operação através da qual o
empregador efetua doações em nome do empregado, para ser posteriormente por ele
ressarcido, poderá se revestir de duas formas, conforme exista ou não previsão
cumulativa de cobrança de encargos, prazo e forma de pagamento: (i) operação de
empréstimo, sujeita à incidência do IOF; (ii) adiantamento de salário, sujeito
à tributação pelo imposto sobre a renda na fonte e na declaração de ajuste
anual. Em qualquer dessas hipóteses, não há incidência de contribuição
previdenciária e a devolução do principal não constitui receita para a pessoa
jurídica empregadora. Dispositivos Legais: Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002, art. 586; Lei nº 8.212, 24 de julho de 1991, art. 28, inciso I; Decreto
nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda
(RIR/1999), art. 621; Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, arts. 3º, 7º
e 8º (Solução de Consulta Cosit nº 203, de 07/04/2017 – DOU de 02/05/2017).


JURISPRUDÊNCIA –
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNO. PESSOAS JURÍDICAS
DIVERSAS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LEI Nº 9.779/99 E DECRETO Nº 4.492/02.
IOF NA MODALIDADE CRÉDITO. NÃO INCIDÊNCIA. AÇÃO DECLARATÓRIA. ALCANCE. SITUAÇÃO
CONCRETA E ATUAL. LIMITAÇÃO TEMPORAL. DESCABIMENTO. 1. Anteriormente à edição
da Lei nº 9.779/99, apenas as operações de crédito realizadas por instituições
financeiras estavam submetidas à exigência do recolhimento de IOF. Neste passo,
a intenção do § 2º do Decreto nº 2.219/97 foi discriminar, dentre estas
operações, as que envolvessem crédito externo, atraindo a incidência do IOF na
modalidade câmbio e evitando a bitributação que poderia resultar da conjugação
dos incisos I e II do mesmo dispositivo. 2. Com a edição da Lei nº 9.779/99, o
legislador estendeu a incidência do IOF às operações de crédito correspondentes
a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa
jurídica e pessoa física, cuidando, ainda, em determinar expressamente que
estas operações estariam submetidas às “mesmas normas aplicáveis às operações
de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições financeiras” (art.
13). 3. Da mesma forma com que o Decreto nº 2.219/97 distinguiu as operações
financeiras de crédito externo realizadas por instituições financeiras – à
época, as únicas sujeitas à exação – para atrair a incidência do IOF na
modalidade câmbio, o Decreto nº 4.494/02, atento às alterações decorrentes da
Lei nº 9.779/99, também estabeleceu expressamente esta diferenciação no que se
refere às operações desta natureza concretizadas entre pessoas jurídicas ou
entre pessoa jurídica e pessoa física. 4. As operações de crédito externo entre
pessoas jurídicas que foram efetivadas na regência da Lei nº 9.779/99 e
anteriormente à publicação do Decreto nº 4.494/02 devem recolher IOF na
modalidade câmbio – por serem reguladas pelas mesmas normas aplicáveis às
instituições financeiras, conforme o art. 13 da Lei nº 9.779/99. Trata-se de
mero silogismo, que não ofende os princípios hermenêuticos do Direito
Tributário. (...) 7. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Recurso
especial do contribuinte provido. (STJ, REsp 1041079/RJ, 2ª Turma, Rel. Min.
Castro Meira, julg. 02/09/2008, publ. DJe 10/11/2008).


– TRIBUTÁRIO. IOF. EXECUÇÃO DE CONTRATO DE GERENCIAMENTO
DE RECURSOS FINANCEIROS. NÃO INCIDÊNCIA. Não incide IOF em relação à execução
de contrato de gerenciamento de recursos financeiros, em que a contratada tem
como atribuição apenas a administração dos recursos da contratante, sem a
realização de operações de crédito. A remuneração mensal pelo gerenciamento é
mera contra-prestação aos serviços prestados. (TRF4, Apelação Cível
2005.70.00.000732-8/PR, 2ª Turma, Rel. Juiz Leandro Paulsen, julg. 21/11/2006,
publ. DJ 30/11/2006 p. 680).


II - operações de câmbio (Lei no 8.894, de 21
de junho de 1994, art. 5o);


·   NOTA


V. Nota ao inciso I deste art. 2º, referente à Lei nº
12.351, de 22/12/2010.


JURISPRUDÊNCIA –
RECURSO FUNDADO NO CPC/15. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AQUISIÇÃO DE MOEDA
ESTRANGEIRA. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÃO DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. 1. O IOF incide
tanto na compra como na venda de moeda estrangeira, porquanto, conforme já
decidido nesta Corte, o Decreto 995/93 não extrapolou o disposto no Decreto-lei
1.783/90, uma vez que este não restringiu a incidência do referido tributo
apenas nas hipóteses de venda de moeda estrangeira. Precedentes. 2. Agravo
interno a que se nega provimento. (STJ, AgInt no REsp 1216406/RJ, 1ª Turma,
Rel. Min. Sérgio Kukina, julg. 28/09/2017, publ. DJe 17/10/2017).


– TRIBUTÁRIO - IOF - DECADÊNCIA - TERMO INICIAL - FATO
GERADOR - DRAWBACK - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE - IRRELEVÂNCIA PARA O EXERCÍCIO
DO DIREITO POTESTATIVO AO LANÇAMENTO. 1. O IOF não é tributo inerente à
atividade de importação/exportação e não integra, em regra, o Termo de
Compromisso, forma de constituição do crédito tributário prevista na legislação
aduaneira. 2. O fato gerador do IOF na operação de câmbio é a sua efetivação
pela entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que a
represente, ou sua colocação à disposição do interessado em montante
equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue ou posta à disposição por
este, nos termos do art. 63, II, do CTN. 3. A decadência, direito potestativo,
não se interrompe, nem se suspende, de modo que o regime aduaneiro de drawback
é irrelevante na fixação do termo inicial do prazo para a constituição do
crédito tributário. 4. Recurso especial provido. (STJ, REsp 1006535/PR, 2ª
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julg. 03/02/2009, publ. DJe 18/02/2009).


– TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS.
OPERAÇÕES DE CÂMBIO RELATIVAS À GUIA DE IMPORTAÇÃO. PROTOCOLO DE PROTEÇÃO
COMERCIAL BRASIL-URUGUAI. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. Em se tratando de matéria
tributária, a superveniência de legislação nacional não revoga disposição
contida em tratado internacional contratual, consoante dispõe o art. 98 do CTN.
2. Recurso especial não-provido. (STJ, REsp 228324/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, julg. 12/05/2005, publ. DJ 01/07/2005 p. 458 RSTJ
vol. 195 p. 202).


– DIREITO TRIBUTÁRIO. IOF. INCIDÊNCIA SOBRE INGRESSO DE
DIVISAS DECORRENTES DE EMPRÉSTIMO EM MOEDA ESTRANGEIRA. INCIDÊNCIA. 1. A
liquidação do câmbio decorrente de empréstimos externos consiste em evento
abrangido pela base de incidência legal delineada pelo art. 63 do CTN. 2. O
Decreto-Lei 1.783/1980 definiu as alíquotas e os contribuintes do imposto,
entre os quais os compradores de moeda estrangeira e os adquirentes de títulos
mobiliários. 3. Os Decretos 1.591/1995 e 1.815/1996 não criaram a hipótese de incidência
da exação. Limitaram-se a regulamentar aquela já prevista no art. 63 do CTN,
cujas alíquotas e contribuintes foram definidos pelo Decreto-Lei 1.783/1980. 4.
Apelação a que se nega provimento. (TRF1, Apelação Cível
0016737-25.2005.4.01.3400/DF, 8ª Turma, Rel. Des. Maria do Carmo Cardoso, julg.
06/06/2016, publ. e-DJF1 - 15/07/2016).


– AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. IOF. LIQUIDAÇÃO DE CONTRATO
DE CÂMBIO. EMPRÉSTIMO EM MOEDA ESTRANGEIRA. FLOATING
RATES NOTES. DECRETO 995/93. DECRETO-LEI
1.783/80. 1. O imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou
relativas a títulos ou valores mobiliários encontra previsão no art. 153, V da
Constituição da República. 2. Acerca do aludido tributo, estatui o art. 63, II
do CTN: o imposto, de competência da União, sobre operações de crédito,
câmbio e seguro, e sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários
tem como fato gerador: (...) II - quanto às operações de câmbio, a sua
efetivação pela entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que a
represente, ou sua colocação à disposição do interessado em montante
equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue ou posta à disposição por
este. 3. O art. 18 da Lei 8.088/90 ao fixar a alíquota de 1,5% da exação
referiu-se tão somente ao IOF incidente sobre as operações de crédito, títulos
e valores mobiliários. Já o Decreto 995/93 ao estabelecer a alíquota de 3%
sobre as operações de câmbio, não se reportou ao indigitado diploma legal, mas
ao Decreto-lei 1.783/80, que previa a alíquota de 15%. 4. A exação em comento
tem natureza eminentemente extrafiscal, porquanto visa, além da arrecadação, a
regulação do mercado. Desta feita, encerra uma das hipóteses de mitigação do
princípio da legalidade, nos termos do art. 153, § 1º da Constituição da
República. 5. Sendo assim, não há qualquer vício de inconstitucionalidade ou de
ilegalidade no Decreto 995/93, que não inovou o ordenamento jurídico, mas
cingiu-se a regulamentar uma hipótese de incidência já prevista no Decreto-lei
1.783/80. 6. Agravo legal improvido. (TRF3, Apelação Cível 178657/SP, 6ª Turma,
Rel. Des. Consuelo Yoshida, julg. 04/02/2010, publ. e-DJF3 Judicial 1 -
29/03/2010 p. 308).


– IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS – IOF – INCIDENTE
SOBRE OPERAÇÕES DE CÂMBIO. EMPRÉSTIMO REALIZADO NO EXTERIOR. SWAP DE MOEDAS.
DECRETO Nº 995, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1993. DECRETO Nº 1.071, DE 02 DE MARCO DE
1994. O empréstimo de recursos obtidos no exterior se realiza através de
operações de câmbio, onde o tomador do empréstimo vende a moeda estrangeira no
mercado financeiro ou diretamente ao Banco Central e, nessa operação incide
IOF, pois a hipótese de incidência é a disponibilidade de moeda nacional ou
estrangeira, seja pela efetiva entrega ou colocação à disposição do
interessado, ou de documento que a represente. A base de cálculo da exação é o
respectivo montante em moeda nacional, recebido quando da liquidação da
operação cambial, nos termos do artigo 64 do CTN. As alíquotas é que sofreram
alterações ao longo do tempo, mas com respaldo no parágrafo 1º do artigo 153 da
Constituição Federal e no Código Tributário Nacional (artigos 63 a 67). Antes
da edição do Decreto nº 995/93, o IOF não era cobrado nesse tipo de operação,
porém nada obstava que viesse a ser exigido, uma vez que, pela redação do CTN,
já era possível exigi-lo desde que a situação fática se enquadrasse na hipótese
de incidência da exação: operações de câmbio. No caso em tela, a autorização do
BACEN (...) é datada de 17 de dezembro de 1993 e operação de câmbio foi
concluída em 27 de janeiro de 1994, época em que vigente o Decreto nº 995,
(...) de 1993. Nesse período, o imposto não era devido apenas na liquidação de
operações de câmbio referentes ao ingresso do valor em moeda estrangeira nas
operações amparadas em autorização prévia emitida pelo Banco Central do Brasil
e na liquidação de operações que já tivessem sido objeto de contratação de
câmbio anteriormente à data de vigência desse Decreto, a teor do parágrafo
único do artigo 2º do citado decreto. Também o Decreto nº 1.071, de 02 de março
de 1994, é absolutamente claro no sentido de amparar a isenção somente nos
casos em que a autorização prévia foi emitida pelo Banco Central do Brasil até
25 de novembro de 1993 (data da entrada em vigor do Decreto nº 995/93). (TRF4,
AMS 95.04.62881-8/PR, 2ª Turma, Rel. Juiz Vilson Darós, julg. 16/11/2000, publ.
DJ 21/02/2001 p. 181).


III - operações de seguro realizadas por
seguradoras (Lei no 5.143, de
1966, art. 1o);


·   NOTA


V. Nota ao inciso I deste art. 2º, referente à Lei nº
12.351, de 22/12/2010.


Seguro-Garantia: de acordo com a Lei nº 8.666, de
21/06/1993, que estabelece normas gerais para licitações e contratos da
Administração Pública, é “o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações
assumidas por empresas em licitações e contratos” (art. 6º, inciso VI).


SOLUÇÃO DE CONSULTA – IOF/SEGURO. SEGURO GARANTIA. TOMADOR DA GARANTIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
INCIDÊNCIA. A operação de seguro garantia está sujeita à incidência do IOF/Seguro.
Nessa operação, o tomador da garantia - responsável pelo fiel cumprimento de
obrigações contratadas junto a órgão ou entidade da Administração Pública,
relacionadas a construção, fornecimento de bens ou prestação de serviços - é o
segurado e, portanto, o contribuinte do IOF/Seguro. A partir de 14 de novembro
de 2012, a alíquota do IOF incidente sobre operações de seguro garantia foi
reduzida a zero com base no Decreto nº 7.787, de 15 de agosto de 2012.
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN),
art. 109; Decreto nº 6.306, de 2007 (Regulamento do IOF - RIOF), arts. 2º, 18,
19 e 20; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil Brasileiro - CCB), arts. 757 e
seguintes (Solução de Consulta Cosit nº 6, de 13/01/2015 – DOU de 24/02/2015).


JURISPRUDÊNCIA –
PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONEXÃO. PREVENÇÃO.
INOCORRÊNCIA. IOF SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. IOF SOBRE OPERAÇÕES DE SEGURO.
IMPOSTOS DISTINTOS. I - O Imposto sobre Operações Financeiras - IOF constitui
obrigação tributária de múltiplas hipóteses de incidência. Intitula IOF tanto o
Imposto sobre Operações de Crédito, quanto o Imposto sobre Operações de Seguro.
Art. 153, da Constituição Federal e Arts. 63 e 64, do Código Tributário
Nacional. II - A idêntica denominação não equipara as exigências fiscais, cujo
ponto comum limita-se à realização de determinada operação financeira, a partir
da qual surgirão todos os elementos autorizadores da constituição do crédito
tributário. III - Distintos os tributos, a discordância às suas alterações,
ainda que implementadas por um único instrumento legal, não justifica a
prolação de decisão unificada. Viável e sem risco de ofensa à segurança
jurídica, a prestação jurisdicional em sentido diverso nas ações mandamentais.
(...). V - Conflito de competência procedente. (TRF3, Conflito de Competência
10737/SP, 2ª Seção, Rel. Des. Regina Costa, julg. 06/05/2008, publ. DJF3 -
15/05/2008).


– INCIDÊNCIA DO IOF E A ATIVIDADE DA RECORRENTE. A
recorrente administra um clube composto por servidores da Marinha para promover
uma assistência funerária aos seus associados e os aludidos beneficiários
contribuem para esse fim, não se confundindo com empresa seguradora ou
equiparada a instituição financeira. Portanto, não cabendo a incidência do IOF.
(...). RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. (Ac. nº 3402-003.085, de 19/05/2016, 4ª Câm.
2ª Turma, 3ª Seção do CARF, publ. 31/05/2016).


IV - operações relativas a títulos ou valores
mobiliários (Lei no 8.894, de
1994, art. 1o);


·   NOTA


V. Nota ao inciso I deste art. 2º, referente à Lei nº
12.351, de 22/12/2010.


V.
AD SRF nº 1/1998, 30/1999 (art. 2º), 40/1999. 


A IN RFB nº 1969, de 28/07/2020 (DOU de 30/07/2020),
assim dispõe:


“Art. 14. Para efeito de incidência do
IOF, são considerados títulos ou valores mobiliários:


I - os valores mobiliários a que se
refere o art. 2º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976;


II - o certificado de depósito a prazo
de reaplicação automática;


III - a operação compromissada com
lastro em título de renda fixa;


IV - o commercial paper; e


V - a export note.


Art. 15. O IOF sobre operações
relativas a títulos ou valores mobiliários:


I - não incide sobre:


a) depósito em caderneta de poupança e
depósito judicial;


b) transferência de dívidas;


c) empréstimo de títulos ou valores
mobiliários por entidades de compensação e liquidação de operações com valores
mobiliários;


II - incide caso o adquirente do título
ou valor mobiliário seja:


a) entidade fechada de previdência complementar;


b) investidor estrangeiro, inclusive no
caso de investimentos disciplinados por normas do Conselho Monetário Nacional
(CMN);


(...)


Parágrafo único. O disposto na alínea
‘b’ do inciso II não elide a incidência do IOF sobre operações de câmbio, nas
hipóteses previstas na legislação aplicável.”


A Lei nº 6.385, de 07/12/1976, com as alterações da Lei
nº 10.303, de 31/10/2001, dispõe em seu art. 2º:


“Art. 2º São valores mobiliários
sujeitos ao regime desta Lei: 


I - as ações, debêntures e bônus de subscrição;



II - os cupons, direitos, recibos de
subscrição e certificados de desdobramento relativos aos valores mobiliários
referidos no inciso II; 


III - os certificados de depósito de
valores mobiliários; 


IV - as cédulas de debêntures; 


V - as cotas de fundos de investimento
em valores mobiliários ou de clubes de investimento em quaisquer ativos; 


VI - as notas comerciais; 


VII - os contratos futuros, de opções e
outros derivativos, cujos ativos subjacentes sejam valores mobiliários; 


VIII - outros contratos derivativos,
independentemente dos ativos subjacentes; e 


IX - quando ofertados publicamente,
quaisquer outros títulos ou contratos de investimento coletivo, que gerem
direito de participação, de parceria ou de remuneração, inclusive resultante de
prestação de serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do empreendedor ou de
terceiros. 


§ 1º Excluem-se do regime desta Lei: 


I - os títulos da dívida pública
federal, estadual ou municipal; 


II - os títulos cambiais de
responsabilidade de instituição financeira, exceto as debêntures.


(...)”


JURISPRUDÊNCIA –
TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS.
APLICAÇÕES FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. BITRIBUTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. 1. A incidência de Imposto de Renda e IOF sobre aplicações
financeiras não caracteriza a ocorrência de bitributação, de vez que a própria
Constituição Federal prevê a criação dos dois impostos e o CTN-66 especifica as
hipóteses de incidência e base de cálculo respectivas. 2. A sentença à quo limitou-se
a especificar tais conceitos evidenciando a diversidade do fato gerador, bem
como da base de cálculo. 3. Apelação improvida. (TRF4, Apelação Cível
95.04.60626-1/RS, 1ª Turma, Rel. Juiz Fábio Bittencourt da Rosa, julg.
19/05/1998, publ. DJ 24/06/1998 p. 468).


– CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
FINANCEIRAS - IOF. IMUNIDADE CAPITULADA NO ART. 184, PARÁGRAFO 5º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TÍTULO DA DÍVIDA AGRÁRIA. RESGATE
INTEGRAL. ART. 184, CAPUT, DA LEX MAGNA. 1. O nomen iuris atribuído à limitação constitucional prevista no
art. 184, parágrafo 5º, da Carta é juridicamente irrelevante, não tendo o
condão de transformar imunidade em isenção. 2. A imunidade descrita em favor da
função social da propriedade rural (CF, art. 184, parágrafo 5º) abrange
impostos federais, estaduais e municipais, não se adscrevendo aos impostos
sobre transmissões. 3. Sendo essa imunidade objetiva não a descaracteriza o
fato de beneficiar terceiro portador do Título da Dívida Agrária. 4. Não se
aplicando a interpretação literal, em tema de imunidade, em face dos campos
restritos do art. III, I, do CTN, não é razoável que a imunidade seja
restringida ao valor de indenização sem os corolários decorrentes do
deferimento do resgate dos TDAs. (...). 6. Apelação e remessa oficial
improvidas. Sentença confirmada. (TRF1, AMS 91.01.18295-1/DF, 3ª Turma, Rel.
Juiz Cândido Ribeiro, julg. 16/02/1997, publ. DJ 08/05/1998 p. 85).


– TRIBUTARIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS-IOF.
TITULOS DA DIVIDA AGRARIA. ISENÇÃO. Os títulos da dívida agrária- TDA´S-,
quando do seu resgate pelo desapropriado, estão isentos de impostos, em face do
que dispõe o art. 184, parágrafo 5º, da Constituição Federal. (TRF1, Apelação
Cível 96.01.01912-0/DF, 3ª Turma, Rel. Juiz Tourinho Neto, julg. 14/05/1996,
publ. DJ 31/05/1996 p. 36489).


– IOF/CRÉDITO. OPERAÇÕES COM NOTAS DE EXPORTAÇÃO (EXPORT
NOTES) SÃO DIFERENTES DE OPERAÇÕES DE FACTORING. ERRO NO
ENQUADRAMENTO LEGAL. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. O auto de infração, ao se embasar
no artigo 58 da Lei 9.532/97, o qual prevê a incidência do IOF em sua
modalidade “crédito” para as operações de factoring, acabou por incorrer
em vício quanto ao seu enquadramento legal, tendo em vista que as operações de factoring
não se equiparam às operações relativas às aquisições, por meio de pagamento à
prazo, de export notes de empresas não exportadoras. O correto
enquadramento legal seria o artigo 63, IV do CTN, o qual prevê a incidência do
IOF em sua modalidade relativa a “títulos e valores mobiliários”.
Recurso Especial do Procurador Negado. (Ac. nº 9303-001.998, de 13/06/2012, 3ª
Turma, Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, publ. 07/01/2013).


V - operações com ouro, ativo financeiro, ou
instrumento cambial (Lei no 7.766, de 11
de maio de 1989, art. 4o).


·   NOTA


A Lei nº 8.033, de 12/04/1990, mediante conversão em lei
das MP nº 160, de 15/03/1990, e nº 171, de 17/03/1990, instituiu incidências de
caráter transitório para o IOF, sobre transmissão ou resgate de títulos e
valores mobiliários (art. 1º, I), transmissão de ouro, ativo financeiro (art.
1º, II), transmissão ou resgate de título representativo de ouro (art. 1º,
III), transmissão de ações de companhias abertas (art. 1º, IV), e saques efetuados
em cadernetas de poupança (art. 1º, V). Esse IOF transitório tinha as seguintes
características principais: somente incidir sobre operações praticadas com
ativos e aplicações, de cujo principal o contribuinte era titular em 16 de
março de 1990 (art. 2º, I); incidir uma só vez sobre as operações
especificadas, praticadas a partir de 16 de março de 1990 com o título ou valor
mobiliário, excluída sua incidência nas operações sucessivas cujo objeto fosse
o mesmo título ou valor mobiliário (art. 2º, II); não prejudicar as incidências
já estabelecidas na legislação, constituindo, se ocorrida essa hipótese, um
adicional para as operações já tributadas (art. 2º, III). Várias dessas
incidências tiveram posteriormente sua execução suspensa por Resolução do Senado
Federal: incisos II e III do art. 1º pela RSF nº 52, de 22/10/1999, e inciso V
do mesmo artigo pela RSF nº 28, de 29/11/2007.


V. Parecer PGFN/CRJ/nº 957, de 03/08/1999 (DOU de
10/08/1999), aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, assim ementado:


“Constitucional. Tributário. IOF. OURO: Transmissão de ouro ativo
financeiro. C.F., art. 153, parágrafo 5º. Lei 8.033, de 12.4.90, art. 1º, II.


O ouro, definido como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se,
exclusivamente, ao IOF, devido na operação de origem: C.F., art. 153, parágrafo
5º. Inconstitucionalidade do inciso II do art. 1º da Lei n.º 8.033/90. Decisão
Plenária do Egrégio Supremo Tribunal Federal: RE nº 190.363-5-RS. Trânsito em
Julgado: 24.6.98.


Aplicação da Medida Provisória nº 1.770-49, de 3.6.99, e do Decreto nº
2.346, de 10.10.97. Procurador-Geral da Fazenda Nacional autorizado a
determinar a dispensa de apresentação de recursos ou o requerimento de
desistência dos já interpostos.”


V. Parecer PGFN/CRJ/nº 37, de 07/01/2002 (DOU de 15/04/2002), aprovado
pelo Ministro de Estado da Fazenda, assim ementado:


“Constitucional. Tributário. IOF sobre saques em conta de poupança. Artigo
1º, inciso V, da Lei nº 8.033, de 12.04.1990.


Inconstitucionalidade do mencionado dispositivo declarada à unanimidade de
votos pelo Tribunal Pleno.


Decisão Plenária do Egrégio Supremo Tribunal Federal: RE nº 232.467-5/SP: o
saque em conta de poupança, por não conter promessa de prestação futura e,
ainda, porque não se reveste de propriedade circulatória, tampouco configurando
título destinado a assegurar a disponibilidade de valores mobiliários, não pode
ser tido por compreendido no conceito de operação de crédito ou de operação
relativa a títulos ou valores mobiliários, não se prestando, por isso, para ser
definido como hipótese de incidência do IOF, previsto no art. 153, V, da Carta
Magna. Trânsito em julgado: 24 de maio de 2000.


Aplicação da Medida Provisória nº 2.167-79, de 23 de agosto de 2001, com o
tratamento conferido a esta espécie normativa pela Emenda Constitucional nº 32,
de 11 de setembro de 2001, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997.
Procurador-Geral da Fazenda Nacional fica autorizado a determinar a dispensa de
apresentação de recursos ou o requerimento de desistência dos já interpostos.”


V. Parecer PGFN/CRJ/nº 103, de 21/01/2002 (DOU de
15/04/2002), aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, assim ementado:


“Tributário. Imposto sobre operações financeiras. Saque de depósito
judicial.


Artigo 1º da Lei n.º 8.033, de 12 de abril de 1990. 


Ilegalidade da Instrução Normativa n.º 62/90, da Receita Federal.


Jurisprudência pacífica na Seção especializada do Superior Tribunal de
Justiça. Não incidência de IOF sobre depósitos judiciais.


Aplicação da Medida Provisória n.º 2.176-79, de 23.08.01, com o tratamento
conferido a esta espécie normativa pela Emenda Constitucional n.º 32, de 11 de
setembro de 2001, e do Decreto n.º 2.346, de 10.10.97. Procurador-Geral da
Fazenda Nacional fica autorizado a determinar a dispensa de apresentação de
recursos ou o requerimento de desistência dos já interpostos.”


JURISPRUDÊNCIA – É
INCONSTITUCIONAL O INCISO V DO ART. 1º DA LEI 8.033/1990, QUE INSTITUIU A
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO NAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS - IOF SOBRE
SAQUES EFETUADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. (Súmula 664
do STF, Pleno, 24/09/2003, publ. DJ 13/10/2003, p. 3).


– RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A
TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS. IOF. INCIDÊNCIA SOBRE A TRANSMISSÃO DE AÇÕES DE
COMPANHIAS ABERTAS E RESPECTIVAS BONIFICAÇÕES. ART. 1º, IV, DA LEI 8.033/90. 1.
Tese do Tema 109 da sistemática da repercussão geral: “É constitucional o art.
1º, IV, da Lei 8.033/90, uma vez que a incidência de IOF sobre o negócio
jurídico de transmissão de títulos e valores mobiliários, tais como ações de
companhias abertas e respectivas bonificações, encontra respaldo no art. 153,
V, da Constituição Federal, sem ofender os princípios tributários da
anterioridade e da irretroatividade, nem demandar a reserva de lei
complementar”. 2. Não há incompatibilidade material entre os arts. 1º, IV, da
Lei 8.033/90, e 153, V, da Constituição Federal, pois a tributação de um
negócio jurídico que tenha por objeto ações e respectivas bonificações
insere-se na competência tributária atribuída à União no âmbito do Sistema
Tributário Nacional, para fins de instituir imposto sobre operações relativas a
títulos ou valores mobiliários. 3. A instituição do IOF-Títulos e Valores
Mobiliários não ofende o princípio da anterioridade, dada expressa previsão no
art. 150, III, “b” e §1º, do Texto Constitucional, ao passo que também não
viola o princípio da irretroatividade, porquanto tem por fato gerador futura
operação de transmissão de títulos ou valores mobiliários. 4. A reserva de lei
complementar para a instituição de imposto de competência da União somente se
aplica no caso de tributos não previstos em nível constitucional. Precedentes.
5. Recurso extraordinário conhecido a que se dá provimento, para reformar o
acórdão recorrido, assentando a constitucionalidade do art. 1º, IV, da Lei
8.033/90 e, com efeito, a exigibilidade do IOF sobre a transmissão de ações de
companhias abertas e respectivas bonificações. (STF, RE
583712/SP, Pleno, Rel. Min. Edson Fachin, julg. 04/02/2016, publ. DJe-039 
02/03/2016).


– Agravo regimental no recurso extraordinário. IOF.
Operações com ouro. Lei nº 8.033/90. Inconstitucionalidade reconhecida pelo
Plenário desta Corte. 1. No julgamento do RE nº 190.363/RS, o Plenário desta
Corte assentou que, nas operações com ouro, como ativo financeiro ou
instrumento cambial, incide IOF apenas na operação de origem. 2. Discussão
travada nestes autos que se enquadra exclusivamente sobre tal operação. 3.
Agravo regimental não provido. (STF, RE 181849 AgR/RS, 1ª Turma,
Rel. Min. Dias Toffoli, julg. 08/05/2012,
publ. DJe-103 - 28/05/2012).


–
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IOF. OURO:
TRANSMISSÃO DE OURO ATIVO FINANCEIRO. C.F., art. 153, § 5º. Lei 8.033, de 12.04.90, art. 1º, II. I. - O ouro, definido
como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se, exclusivamente, ao
IOF, devido na operação de origem: C.F., art. 153, § 5º. Inconstitucionalidade
do inciso II do art. 1º da Lei 8.033/90. (STF, RE 190363/RS, Pleno, Rel. Min.
Carlos Velloso, julg. 13/05/1998, publ. DJ 12/06/1998 p. 066).


– NOS DEPÓSITOS JUDICIAIS, NÃO INCIDE O IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES FINANCEIRAS (Súmula 185 do STJ, 1ª Seção, 12/03/1997, publ. DJ
31/03/1997 p. 9667).


– TRIBUTÁRIO - IOF - INCIDÊNCIA - DEPÓSITOS JUDICIAIS. O
IOF não incide sobre levantamento de depósitos judiciais efetuados em garantia
de instância. Recurso improvido. (STJ, REsp 197267/BA, 1ª Turma, Rel. Min.
Garcia Vieira, julg. 09/03/1999, publ. DJ 03/05/1999 p. 109).


– 1. PROCESSUAL (...). 2. TRIBUTÁRIO - IOF - LEIS
8.766/89 E 8.033/90 – OURO DESTINADO A FABRICAÇÃO DE JOIAS OU UTILIZAÇÃO EM
ODONTOLOGIA - DEPÓSITO EM COFRES MANTIDOS POR BANCOS COMERCIAIS - NÃO
INCIDÊNCIA DE IOF. I - Merece conhecimento o recurso especial interposto pela
parte que, abandonando anterior arguição de inconstitucionalidade, limita-se em
discutir a interpretação da lei federal. II - Não se considera ativo
financeiro, para efeito de incidência de IOF (Leis 7.766/89 e 8.033/90) o ouro
destinado a servir como insumo industrial em joalheria e odontologia. A
circunstância de os bancos comerciais serem entidades financeiras não
transforma o ouro industrial em ativo financeiro, para efeito de incidência do
IOF. (STJ, REsp 121354/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, julg.
18/12/1997, publ. DJ 11/05/1998 p. 11).


– TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF)
– DEPOSITO JUDICIAL - ILEGALIDADE - LEI 8.033/1990, ART. 1. - I.N. 62/1990. -
Não incide o IOF sobre os depósitos judiciais feitos em garantia do juízo, por
isso que não se encontram previstos na Lei 8.033/1990. - A Instrução Normativa
62/1990, da Receita Federal, não pode criar hipótese nova de incidência, por
isso que extrapolou do conteúdo da referida lei. - Recurso não conhecido. (STJ,
REsp 86822/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Peçanha Martins, julg. 17/04/1997, publ. DJ
16/06/1997 p. 27343).


– TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS. SAQUE
DE DEPÓSITO JUDICIAL. LEI Nº 8.033/90. O artigo 1º da Lei nº 8.033, de 1990,
não prevê o saque de depósito judicial como fato gerador do Imposto sobre
Operações Financeiras, incidência criada pela Instrução Normativa nº 62, de
1990, do Diretor do Departamento da Receita Federal, com manifesta afronta ao
artigo 97, I do Código Tributário Nacional. Agravo regimental improvido. (STJ,
AgRg no Ag 86048/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Ari
Pargendler, julg. 13/12/1995, publ. DJ 26/02/1996 p. 4003).


– TRIBUTÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO DA UNIÃO.
SENTENÇA EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IOF SOBRE
AÇÕES TRANSMITIDAS CAUSA MORTIS. IMPOSSIBILIDADE. DISTINGUISHING
DO PRECEDENTE DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA RE 583.712. 1. Na inicial, na qual,
pelo princípio da substanciação, é delimitada a lide, o Autor requer a
restituição do IOF recolhido indevidamente sobre os ativos financeiros
transferidos ao Espólio em decorrência do falecimento do autor da herança.
(...). 3. (...) possibilidade do distinguishing (distinção) para o caso
dos autos, porque evidentemente o precedente de observância obrigatória não
contemplou os casos de transmissão causa mortis dos ativos financeiros,
como, no caso, as ações. 4. Da análise percuciente do inciso IV do art. 1º da
Lei 8.033/90, é inarredável a conclusão de que o dispositivo se refere à
transmissão das obrigações no ambiente negocial, e não no ambiente da sucessão
legítima. 5. Em nível constitucional, o art. 153, V, determina a incidência do
IOF sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou
valores mobiliários, sendo consensual que o termo “operações” se refere aos
negócios jurídicos. 6. O IOF não incide sobre a transmissão causa mortis
de ações, pois o negócio jurídico tem natureza apenas confirmatória, e não
negocial propriamente dita, e não é realizado com finalidade de circulação de
mercadorias ou riquezas. 7. Remessa necessária e apelação da União a que se
nega provimento. (TRF2, Apelação Cível 0016660-76.1995.4.02.5101, 4ª Turma
Especializada, Rel. Des. Letícia de Santis Mello, julg. 19/07/2018, publ.
25/07/2018).


– TRIBUTÁRIO. COOPERATIVAS DE CRÉDITO. IOF - IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁIROS. NÃO INCIDÊNCIA. ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. - (...). - Os atos
cooperativos típicos, definidos no art. 79 da Lei nº 5.764/71 são aqueles
praticados entre as cooperativas e seus associados para a consecução dos
objetos sociais. Logo, as cooperativas de crédito na consecução do seu
objetivo, que é o de prestação de serviços financeiros aos seus associados, não
estão sujeitas ao recolhimento do IOF – (...), tendo em vista que as suas
atividades não podem ser caracterizadas como operações de mercado. - Precedente
da Terceira Turma (...). (APELREEX 00024111320114058000, Data::25/11/2013 -
Página::87.) - Cabível a repetição de indébito do que fora recolhido
indevidamente, corrigido monetariamente, (...). (...). - Apelação desprovida e
remessa oficial parcialmente provida, (...). (TRF5, APELREEX/SE
08017622820154058500, 4ª Turma, Rel. Des. Rubens de Mendonça Canuto, julg.
27/05/2016, PJe).


– CONSTITUCIONAL. CIVIL. TRIBUTÁRIO. LEI 7777/89, ART.
5º, §2º. BTN’S CAMBIAIS. OPÇÃO PARA O RESPECTIVO RESGATE. ATUALIZAÇÃO PELO IPC
- ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR. IOF. 1. Contratando o Estado com o
particular, preestabelecidas as regras em lei, 7777/89, fica à mesma vinculado,
sob pena de ofensa a princípios constitucionais. 2. Inarredável a aplicação do
princípio “tempus regit actum” à espécie. Direito da impetrante de resgatar os
títulos objetivados atualizados pelo IPC - Índice de Preços ao Consumidor que
se reconhece. 4. No julgamento do RE 223.144-SP, o E. STF declarou a
constitucionalidade do art. 1º, inc. I da Lei n. 8033/90, reconhecendo a
higidez da incidência do IOF na espécie. 5. Remessa oficial parcialmente
provida. Apelação do BACEN improvida. (TRF3, Apelação Cível 192275/SP, 4ª
Turma, Rel. Des. Salette Nascimento, julg. 19/02/2009, publ. e-DJF3 Judicial 1
- 25/03/2010 p. 1105).


– TRIBUTÁRIO - IOF - ART. 1º, INCISO I, DA LEI 8.033/90 -
INCIDÊNCIA SOBRE O BLOQUEIO DE ATIVOS, LEIS 8.024 E 8.026/90 - INDEVIDA A
EXAÇÃO - PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO REPETITÓRIA 
1. A edição de Medida Provisória - MP, a anteceder o teor das Leis
8.024/90 e 8.026/90, veio a ser reconhecida como manifestamente agressiva ao
Texto Supremo, ao ali se estabelecendo efetivo empréstimo coercitivo,
compulsório, porém sem obediência aos dogmas da anterioridade (ante o invocado
fundamento de investimento público relevante) e da estrita legalidade, controle
de constitucionalidade, aliás, exercido por esta (...) Corte nos termos do art.
97, da CF, quando reconhecida sua vertical incompatibilidade, assim o tema a
abranger o IOF, como tutelado. 2. Até a Magna Carta foi alterada anos depois,
para vedar o uso de MP com tal nefasto escopo (inciso II, do § 1º, de seu art.
62). 3. Já exercida a fiscalização de constitucionalidade com o desfecho antes
enfocado, cessa qualquer debate a respeito, neste ângulo não se sustentando o
apelo fazendário. 4. Recolhido o IOF, flagrante seu cunho indevido, (...). 6.
Improvimento às apelações e ao reexame necessário. (TRF3, Apelação Cível
252327/SP, Turma Suplementar da 2ª Seção, Rel. Juiz Convocado Silva Neto, julg.
25/10/2007, publ. DJU 05/11/2007 p. 615).


– TRIBUTÁRIO. IOF. CONTA JUDICIAL. Não incidência do
tributo nas movimentações de conta judicial à falta de previsão legal.
Improvido o recurso. (TRF4, Remessa Ex Officio 
94.04.53301-7/RS, 2ª Turma, Rel. Juiz Wellington Mendes de Almeida,
julg. 25/06/1998, publ. DJ 26/08/1998 p. 773).


§ 1o A incidência definida no
inciso I exclui a definida no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, ao
pagamento ou resgate do título representativo de uma mesma operação de crédito (Lei no 5.172,
de 25 de outubro de 1966, art. 63, parágrafo único).


§ 2o Exclui-se da incidência do IOF referido no inciso I
a operação de crédito externo, sem prejuízo da incidência definida no inciso
II.


·   NOTA


O anterior Regulamento do IOF (Dec. nº 4.494/2002), de
forma quase idêntica ao atual, assim dispunha em seu art. 2º e §§:


“Art. 2º O IOF incide sobre:


I - operações de crédito realizadas:


a) por instituições financeiras (Lei nº
5.143, de 20 de outubro de 1966, art. 1º);


b) por empresas que exercem as
atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria
creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção de riscos, administração
de contas a pagar e a receber, compra de direitos creditórios resultantes de
vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring) (Lei nº 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, art. 15, § 1º, inciso III, alínea ‘d’, e Lei nº
9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 58); 


c) entre pessoas jurídicas ou entre
pessoa jurídica e pessoa física (Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 13).



II - operações de câmbio (Lei nº 8.894,
de 21 de junho de 1994, art. 5º);


III - operações de seguro realizadas
por seguradoras (Lei nº 5.143, de 1966, art. 1º);


IV - operações relativas a títulos e
valores mobiliários (Lei nº 8.894, de 1994, art. 1º);


V - operações com ouro ativo financeiro
ou instrumento cambial (Lei nº 7.766, de 11 de maio de 1989, art. 4º).


§ 1º A incidência definida no inciso I
exclui a definida no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, ao
pagamento ou resgate do título representativo de uma mesma operação de crédito
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 63, parágrafo único).


§ 2º Exclui-se da incidência do IOF
referido no inciso I a operação de crédito externo, sem prejuízo da incidência
definida no inciso II deste artigo.”


JURISPRUDÊNCIA –
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS - IOF. CONTRATO DE MÚTUO ENTRE
PESSOAS JURÍDICAS. MUTUÁRIA SEDIADA NO EXTERIOR. EMPRÉSTIMO DE MOEDA NACIONAL.
CONVERSÃO EM DÓLAR. FATO AUTÔNOMO. ART. 2º, § 2º, DO DECRETO N. 4.494/2002.
OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO “IOF CÂMBIO” E DO
“IOF CRÉDITO”. 1. A questão discutida limita-se a saber se o contrato de mútuo
celebrado entre recorrente e empresa coligada com sede nos Estados  Unidos configura hipótese de “operação de
crédito externo”, o que ensejaria as disposições do § 2º do art. 2º do Decreto
n. 4.494/2002, tese defendida pela empresa; ou simples contrato de mútuo
celebrado no Brasil, posição defendida pela Fazenda Nacional e adotada pela
Corte de origem, e que ensejaria a dupla incidência do IOF: uma, no momento da
operação cambial; e outra, no momento da disponibilidade dos valores. 2. Para
haver a incidência da hipótese do § 2º do art. 2º do Decreto nº 4.494/2002, o
contrato de mútuo deve referir-se a crédito advindo do exterior. Essa é a razão
pela qual a incidência do IOF é excluída na disponibilização dos valores
decorrentes do mútuo (art. 2º, I, do Decreto nº 4.494/2002), pois o tributo
incidirá por ocasião da conversão dos valores, nas operações de câmbio (art.
2º, II, do Decreto nº 4.494/2002). 3. No caso, portanto, verifica-se que há
duas operações distintas e autônomas, uma de crédito, outra de câmbio, que não
são interdependentes para o cumprimento do contrato de mútuo firmado, pois o
empréstimo  em moeda nacional não
necessita, para sua concretude, que se convertam em moeda estrangeira  os valores contratados. A operação de
câmbio, no caso, é fato autônomo decorrente tão somente da vontade das partes
e, na prática, implica compra de moeda estrangeira para, na sequência, ser
emprestada à mutuária. Precedente: REsp 1.063.507/RS, Rel. Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/9/2009. 4. Agravo Regimental não provido.
(STJ, AgRg no REsp 1.506.113/PR, 2ª Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, julg. 09/06/2016, publ. DJe
05/09/2016).


§ 3o Não se submetem à
incidência do imposto de que trata este Decreto as operações realizadas por
órgãos da administração direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e, desde que vinculadas às finalidades essenciais das respectivas
entidades, as operações realizadas por:


·   NOTA


SOLUÇÃO DE CONSULTA – FUNDO GARANTIDOR. SUJEIÇÃO PASSIVA. IMPOSTOS. CONTRIBUIÇÕES. Os fundos
garantidores mencionados na Lei nº 12.087, de 2009, equiparam-se às pessoas jurídicas
para fins tributários, não estão amparados pela imunidade prevista no inciso VI
do art. 150 da Constituição Federal, sendo, portanto, sujeitos passivos dos
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. O art. 11
dessa Lei afasta tão somente a incidência do imposto na fonte sobre os
rendimentos auferidos por esses fundos. (...). Dispositivos Legais:
Constituição Federal, arts. 150, § 6º, e 195, I; Decreto-Lei nº 5.844, de 1943,
art. 27; Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 109,
111, 121, 126 e 176; Lei nº 7.689, de 1988, art. 4º; Lei Complementar nº 70, de
1991, art 1º; Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, I; Lei nº 12.087, de 2009, arts.
9º, § 1º, e 11; Parecer PGFN/CAT/Nº 83, de 2010; Lei nº 13.043, de 2014, art.
97. (Solução de Consulta Cosit nº 2, de 11/01/2017 – DOU de 18/01/2017).


JURISPRUDÊNCIA –
Agravo regimental em ação cível originária. 2. Imposto sobre operações
financeiras – IOF. 3. Art. 150, VI, “a”, da Constituição Federal. Imunidade
recíproca. Cobrança sobre operações financeiras praticadas pelo Estado de São
Paulo. Impossibilidade. Precedentes. (...). 9. Agravo regimental parcialmente
provido para fixar a quantia expressa dos honorários advocatícios, além da
explicitação acerca da aplicação dos critérios previstos no manual de cálculos
da Justiça Federal. (STF, ACO 502 AgR/SP, Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julg.
17/03/2016, publ. DJe-097 – 13/05/2016).


– PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL.
TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. SECCIONAL.
APLICAÇÕES FINANCEIRAS. INVESTIMENTOS. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS -
IOF. ABRANGÊNCIA. DEVER DE FISCALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PLENA VINCULAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 1. A imunidade tributária gozada pela
Ordem dos Advogados do Brasil é da espécie recíproca (art. 150, VI, a da
Constituição), na medida em que a OAB desempenha atividade própria de Estado
(defesa da Constituição, da ordem jurídica do Estado democrático de direito,
dos direitos humanos, da justiça social, bem como a seleção e controle
disciplinar dos advogados). 2. A imunidade tributária recíproca alcança apenas
as finalidades essenciais da entidade protegida. O reconhecimento da imunidade
tributária às operações financeiras não impede a autoridade fiscal de examinar
a correção do procedimento adotado pela entidade imune. Constatado desvio de
finalidade, a autoridade fiscal tem o poder-dever de constituir o crédito
tributário e de tomar as demais medidas legais cabíveis. Natureza plenamente
vinculada do lançamento tributário, que não admite excesso de carga. Agravo
regimental ao qual se nega provimento. (STF, RE
259976 AgR/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, julg. 23/03/2010, publ. DJe-076 - 30/04/2010).


– TRIBUTÁRIO. IOF. APLICAÇÃO DE RECURSOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL NO MERCADO FINANCEIRO. IMUNIDADE DO ART. 150, VI, A, DA CONSTITUIÇÃO.
À ausência de norma vedando as operações financeiras da espécie, é de
reconhecer-se estarem elas protegidas pela imunidade do dispositivo constitucional
indicado, posto tratar-se, no caso, de rendas produzidas por bens patrimoniais
do ente público. Recurso não conhecido. (STF, RE
213059/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar
Galvão, julg. 05/12/1997, publ. DJ 27/02/1998 p. 00025).


– CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IOF. IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO E SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A TÍTULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS. Lei 8.088, de 31.10.90. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.
MUNICÍPIO.C.F., art. 150, VI, “a”. I. - IOF: não incidência sobre os ativos
financeiros dos Municípios, tendo em vista a imunidade tributária destes (C.F.,
art. 150, VI, “a”). II. - R.E. não conhecido. (STF, RE
192888/DF, 2ª Turma, Rel. Min.
Carlos Velloso, julg. 11/06/1996, publ. DJ 11/10/1996 p. 38508).


– AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. IOF. LEI 8.033/90. IMUNIDADE
RECÍPROCA. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. MUNICÍPIO. ART. 150,
VI, “A”, CF. 1. As aplicações financeiras, sobre
as quais foi determinada a incidência do imposto em questão, fazem parte do
patrimônio da pessoa política, devendo ser aplicada a regra da imunidade
recíproca, impedindo-se, portanto, a incidência do tributo sobre os ganhos
resultantes dessas operações. 2. Precedente: STF, Segunda Turma, RE nº
192888/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, (...). 3. Agravo legal improvido. (TRF3,
AgR em Apelação Cível - 191388/SP, 6ª Turma, Rel. Des. Consuelo Yoshida, julg.
05/11/2009, publ. e-DJF3 Judicial 1 - 19/01/2010 p. 787).


– DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.
CITAÇÃO DA UNIÃO. DISPENSA. IOF - IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS. APLICAÇÕES
FINANCEIRAS DE FUNDOS PERTENCENTES AO ESTADO DE SÃO PAULO, ADMINISTRADOS PELA
IMPETRANTE, À EPOCA BANCO OFICIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. ARTIGO 150,
VI, “A”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. (...). 2. É pacífica a jurisprudência da
Suprema Corte, firme no sentido de que gozam os Estados, suas autarquias e
fundações públicas, de imunidade tributária recíproca, mesmo quanto aos
rendimentos de aplicações financeiras, efetuadas com os respectivos recursos
públicos, inviabilizando, pois, a cobrança do IOF pela União. 3. Caso em que as
aplicações financeiras vinculam-se a fundos contábeis, que se destinam a
financiar programas e investimentos públicos do Estado de São Paulo,
administrados pelo BANESPA, então banco oficial, e que, portanto, estão abrangidos
pela imunidade recíproca. 4. Precedentes. (TRF3, AMS
159210/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz
Convocado Roberto Jeuken, julg. 11/12/2008, publ. e-DJF3 Judicial 2 -
10/02/2009 p. 162).


I - autarquias e fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público;


·   NOTA


SOLUÇÃO DE CONSULTA – AUTARQUIAS. CONTRATAÇÃO DE SEGURO – TERCEIRO BENEFICIÁRIO –
IMUNIDADE/NÃO INCIDÊNCIA Nos termos do Decreto nº 6.306, de 2007, não incide o
IOF na contratação de seguro saúde pelas autarquias públicas em benefício de
seus funcionários, ainda que haja coparticipação por parte destes no valor do
prêmio. Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, art. 150, VI, “a”, §
2º e Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, art. 2º, § 3º, I. (Solução de
Consulta Cosit nº 333, de 27/12/2018 – DOU de 02/01/2019).


– IMPOSTOS. IMUNIDADE RECÍPROCA. IMUNIDADE DE INSTITUIÇÃO
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO. A imunidade prevista no art.
150, VI, “a” da Constituição não se dirige à pessoa jurídica de direito privado
que não integra a Administração Pública. (...). Dispositivos Legais: CF, de
1988, art. 150, VI, “a” e “c”, §§ 2º, 3º e 4º, art. 173, § 2º, 203, 205, 208 e
209; (...). (Solução de Consulta Cosit nº 675, de 28/12/2017 – DOU de
03/01/2018).


– IMUNIDADE RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA. PRESTADORA DE
SERVIÇO PÚBLICO. PATRIMÔNIO, RENDA OU SERVIÇO RELACIONADO. A imunidade de
impostos de que trata o art. 150, VI, “a”, da Constituição (imunidade
recíproca) não se aplica ao patrimônio, renda ou serviços de empresa pública
que preste serviço com a exigência de contraprestação ou pagamento de preços ou
tarifas pelo usuário ou cujos serviços estejam relacionados com exploração de
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos
privados. SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SC Nº 136, DE
02/06/2015. Dispositivos Legais: CF, art. 30, V e art. 150, VI, “a”, §§ 2º e
3º. (...). (Solução de Consulta Cosit nº 604, de 22/12/2017 – DOU de
29/12/2017).


– CONSÓRCIO PÚBLICO CONSTITUÍDO SOB A FORMA DE ASSOCIAÇÃO
PÚBLICA. NATUREZA AUTÁRQUICA. DIREITO À IMUNIDADE A IMPOSTOS APLICÁVEL ÀS
AUTARQUIAS EM GERAL (IMUNIDADE RECÍPROCA). Os consórcios públicos constituídos
sob a forma de associação pública têm natureza autárquica e, portanto, fazem
jus à imunidade a impostos aplicável às autarquias em geral, conforme o § 2º do
art. 150 da Constituição Federal, nos mesmos termos, condições e limites para
estas estabelecidos. Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 150,
inciso VI, alínea “a”, e § 2º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), art. 41,
inciso IV; Lei nº 11.107, de 2005, arts. 1º, § 1º, e 6º, inciso I e § 1º.
(...). (Solução de Consulta Cosit nº 163, de 17/06/2015 – DOU de 30/06/2015).


– IMUNIDADE RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA. FINALIDADE
ESSENCIAL DO ESTADO. PATRIMÔNIO, RENDA OU SERVIÇO RELACIONADO. A imunidade de
impostos de que trata o art. 150, VI, a, da Constituição (imunidade recíproca)
não se aplica ao patrimônio ou renda de empresa pública que atua na gestão de
sistema de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, e nem aos
serviços que ela presta, que não são exclusivos do Estado, não constituem
monopólio estatal e são remunerados na forma da Lei que autorizou sua criação.
Dispositivos Legais: Constituição da República, art. 150, inciso VI, alínea a,
§§ 2º e 3º. (Solução de Consulta Cosit nº 136, de 02/06/2015 – DOU de
09/06/2015).


– IMUNIDADE RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA FEDERAL PRESTADORA
DE SERVIÇO PÚBLICO. EXTENSÃO. A imunidade recíproca a impostos de que trata o
art. 150, VI, “a”, da Constituição Federal aplica-se ao patrimônio, à renda e
aos serviços vinculados às atividades essenciais da empresa pública prestadora
de serviço público. As demais atividades desenvolvidas não são consideradas
finalísticas da empresa pública federal e, portanto, não estão abrangidas pela
imunidade recíproca. Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 21, art.
150, VI, “a”; Código Tributário Nacional, art. 111, III, art. 176. (Solução de
Consulta Cosit nº 117, de 30/04/2014 – DOU de 06/05/2014).


JURISPRUDÊNCIA – CASA
DA MOEDA DO BRASIL (CMB) – EMPRESA GOVERNAMENTAL DELEGATÁRIA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS – EMISSÃO DE PAPEL MOEDA, CUNHAGEM DE MOEDA
METÁLICA, FABRICAÇÃO DE FICHAS TELEFÔNICAS E IMPRESSÃO DE SELOS
POSTAIS – REGIME CONSTITUCIONAL DE MONOPÓLIO (CF, ART. 21,
VII) – OUTORGA DE DELEGAÇÃO À CMB,
MEDIANTE LEI, QUE NÃO DESCARACTERIZA A ESTATALIDADE
DO SERVIÇO PÚBLICO, NOTADAMENTE QUANDO
CONSTITUCIONALMENTE MONOPOLIZADO PELA PESSOA
POLÍTICA (A UNIÃO FEDERAL, NO CASO) QUE É
DELE TITULAR – A DELEGAÇÃO DA EXECUÇÃO DE
SERVIÇO PÚBLICO, MEDIANTE OUTORGA LEGAL, NÃO IMPLICA
ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO DE DIREITO PÚBLICO, INCLUSIVE O DE
DIREITO TRIBUTÁRIO, QUE INCIDE
SOBRE REFERIDA ATIVIDADE – CONSEQUENTE EXTENSÃO, A
ESSA EMPRESA PÚBLICA, EM MATÉRIA DE
IMPOSTOS, DA PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL FUNDADA NA
GARANTIA DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
RECÍPROCA (CF, ART. 150, VI, “a”) – O
ALTO SIGNIFICADO POLÍTICO-JURÍDICO
DESSA PRERROGATIVA CONSTITUCIONAL, QUE TRADUZ UMA
DAS PROJEÇÕES CONCRETIZADORAS DO PRINCÍPIO DA FEDERAÇÃO – IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA DA CASA DA MOEDA DO BRASIL, EM FACE
DO ISS, QUANTO ÀS ATIVIDADES EXECUTADAS NO DESEMPENHO
DO ENCARGO QUE, A ELA OUTORGADO MEDIANTE
DELEGAÇÃO, FOI DEFERIDO, CONSTITUCIONALMENTE, À
UNIÃO FEDERAL – DOUTRINA (REGINA HELENA COSTA, “INTER ALIOS”)
– PRECEDENTES – RECURSO DE AGRAVO
IMPROVIDO. (STF, RE 610517 AgR/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Celso de
Mello, julg. 03/06/2014, publ. DJe-120 - 23/06/2014 – grifos do original).


– Recurso extraordinário com repercussão geral. 2.
Imunidade recíproca. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 3. Distinção,
para fins de tratamento normativo, entre empresas públicas prestadoras de
serviço público e empresas públicas exploradoras de atividade. Precedentes. 4.
Exercício simultâneo de atividades em regime de exclusividade e em concorrência
com a iniciativa privada. Irrelevância. Existência de peculiaridades no serviço
postal. Incidência da imunidade prevista no art. 150, VI, “a”, da Constituição
Federal. 5. Recurso extraordinário conhecido e provido. (STF, RE 601392/PR,
Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julg. 28/02/2013, publ. DJe-105 - 05/06/2013).


– TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. PORTO DE SUAPE. EMPRESA
PÚBLICA ESTADUAL. ATIVIDADE PORTUÁRIA. SERVIÇO PÚBLICO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.
CABIMENTO. (...). II. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 253472/SP,
reconheceu a imunidade tributária ao Porto de Santos, sociedade de economia
mista delegatária de serviço portuário, administrada pelo Estado de São Paulo,
por entender que a atividade de exploração de portos marítimos caracteriza-se
como serviço público e não visa primordialmente à obtenção de lucro. III. A
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, quando examina a imunidade
recíproca, prevista no art. 150, VI, “c”, da CF/88, não faz restrição
relativamente ao IOF. Precedente: (...). Conforme dispõe a Lei Estadual nº
7.763/78, o principal objetivo da empresa pública autora não é a obtenção de
lucro e sim desenvolver a atividade portuária, que se caracteriza como serviço
público. V. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, (...), a imunidade tributária
da INFRAERO, empresa pública prestadora de serviço público, que exerce
atividade aeroportuária. VI. Cabe ao contribuinte credor do indébito
tributário, a opção entre a compensação administrativa ou o recebimento do
crédito por precatório ou requisição de pequeno valor. Precedente: (...). VII.
Remessa necessária e apelação da União improvidas. Apelação da parte autora
parcialmente provida, apenas para estender a imunidade tributária quanto ao
IOF, desde que vinculado à exploração da atividade portuária, conforme
identificação e aferição efetuadas pela autoridade fazendária competente, bem
como para reconhecer o direito à liquidação judicial e à restituição do
indébito via precatório/requisição de pequeno valor. (TRF5, APELREEX
08013563020124058300, 4ª Turma, Rel. Des. Margarida Cantarelli, julg.
03/12/2013, PJe).


– DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CONSTITUCIONAL.
DIREITO TRIBUTÁRIO. PROPOSITURA DA AÇÃO. DOCUMENTO INDISPENSÁVEL.  DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES FINANCEIRAS - IOF. APLICAÇÕES DE AUTARQUIA ESTADUAL. IMUNIDADE. ART.
150, VI, A, E § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. As notas de recompra de títulos
mobiliários acostadas aos autos são suficientes para demonstrar os valores
retidos a título de IOF que incidiria sobre as aplicações financeiras da
autora, bastando como documentos essenciais à propositura da ação. (...). 5. No
mérito, trata-se de ação ordinária ajuizada pelo Hospital das Clínicas (...),
organizado sob a forma de autarquia, com o objetivo de obter provimento
jurisdicional para condenar a União a restituir-lhe os valores descontados das
aplicações financeiras que realizou, a título de IOF, no período, sob a
alegação de que goza de imunidade recíproca, a teor da norma inscrita no artigo
150, inciso VI, “a” e § 2º, da Constituição Federal. 6. Admitir a incidência de
IOF sobre as aplicações financeiras de entes políticos, significaria
compactuar, em nome do rigor técnico de vocábulos como patrimônio, renda ou
serviço, com deliberado enfraquecimento de um valor maior, qual seja, o alto
sentido político do princípio federativo. 7. Ademais, referidas aplicações têm,
apenas, a finalidade de preservar o valor de compra dos recursos de tais entes
políticos e isso não significa que as rendas daí advindas devam perder a
proteção do manto da imunidade, numa interpretação restrita, que não atinge o
sentido pleno do instituto e que decorre do espírito da Constituição. 8. Releva
anotar que a imunidade recíproca é extensiva às autarquias e fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, a teor da norma contida no artigo
150, § 2º, da Constituição Federal, no que se refere ao patrimônio, à renda e
aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes,
restando claro que as aplicações financeiras de seus recursos não têm o condão
de afastar a incidência do benefício constitucional. 9. Apelação e remessa
oficial, tida por interposta, a que se nega provimento. (TRF3, Apelação Cível -
963328/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Convocado Valdeci dos Santos, julg. 19/09/2013,
publ. e-DJF3 Judicial 1 - 27/09/2013).


– PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AÇÃO ORDINÁRIA - IOF -
CONSELHO PROFISSIONAL - IMUNIDADE RECÍPROCA (ART. 150, §2º, DA CF/88):
ABRANGÊNCIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A imunidade recíproca, nos termos do
art. 150, §2º, da CF/88, é extensiva às autarquias e às fundações públicas, no
que se refere ao patrimônio, renda e serviços, vinculados às suas finalidades
essenciais ou às delas decorrentes. 2. O STF tem entendido que o IOF oriundo de
aplicação de recursos, pelos entes públicos, em mercados financeiros, se
submete à imunidade recíproca do art. 150, VI, “a”, da CF/88. 3. É pacifico que
os conselhos profissionais têm natureza jurídica de autarquias, com
personalidade jurídica de direito público, exercendo atividade tipicamente
pública (RE 539.224/CE; MS 26.424/DF; RE 563.820). (...). 5. Apelação do autor
provida: honorários (...). Apelação da FN e remessa oficial não providas.
(...). (TRF1, Apelação Cível - 0024206-35.1999.4.01.3400/DF, 7ª Turma, Rel.
Des. Luciano Tolentino Amaral, julg. 28/05/2013, publ. e-DJF1 07/06/2013 p.
998).


– AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. IOF. AUTARQUIA ESTADUAL.
UNICAMP. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMUNIDADE RECÍPROCA. PRECEDENTES. 1. A
denominada imunidade recíproca está prevista no art. 150, VI, “a”, da Constituição
Federal, nos seguintes termos: (...) 2. Como as aplicações financeiras, sobre
as quais foi determinada a incidência do imposto em questão, fazem parte do
patrimônio da pessoa política, deve ser aplicada a regra da imunidade
recíproca, impedindo-se, portanto, a incidência do tributo sobre os ganhos
resultantes dessas operações. 3. No tocante às autarquias, dispõe o § 2.º, do
art. 150 da constituição Federal que a imunidade recíproca em questão é
extensiva a elas e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no
que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas
finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 4. Sendo as aplicações
financeiras parte do patrimônio das autarquias, entendo que a regra da
imunidade recíproca deve ser aplicada a fim de impedir a incidência do IOF
sobre esses valores. Mesmo porque o objetivo da aplicação de recursos
financeiros no mercado de capitais nada mais é do que a preservação do
patrimônio público, visando, com isso, melhoria na execução de suas
finalidades. 5. Precedentes: STF, Segunda Turma, RE n.º 192888/DF, Rel. Min.
Carlos Velloso, (...); TRF3, Sexta Turma, AMS n.º 94.03.079074-1, Rel. Des.
Fed. Lazarano Neto, (...). 6. Agravo legal improvido. (TRF3, Agravo Legal em
Apelação Cível - 175351/SP, 6ª Turma, Rel. Des. Consuelo Yoshida, julg.
14/01/2010, publ. e-DJF3 Judicial 1 - 08/03/2010).


– TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - IMUNIDADE DE
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA AO IOF: ILEGITIMIDADE DA POSTULAÇÃO - ART. 1º,
INCISO I, DA LEI 8.033/90 - INCIDÊNCIA DO IOF SOBRE O RESGATE DE APLICAÇÕES
FINANCEIRAS - LEGITIMIDADE DA EXAÇÃO - IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO CONTRIBUINTE.
(...). 3. Legitima a estrutura da imposição tributante combatida. 4. Exprimem
as imunidades limitações constitucionais proibitivas ao Poder de Tributar,
encartada sua sede mais expressiva, então, dentro da Seção pertinente, na Lei
Maior (art. 150, inciso VI). 5. Significando a imunidade uma limitação
proibitiva ao poder de tributar (em contraposição às limitações afirmativas, em
que se traduzem os princípios tributários), uma vedação constitucional ao
exercício daquele segmento do Poder Soberano, realmente merece toda mensagem
daquela espécie o devido cuidado, em sua delimitação e compreensão. 6. Razão
alguma assiste ao contribuinte em questão, em seu intento de não recolher IOF,
vez que claramente não abrangido pelo alcance subjetivo da imunidade sob foco:
conforme se extrai do disposto no art. 150, inciso VI e § 2º, da CF, referida
limitação ao Poder de Tributar não se estende às sociedades de economia mista.
Sem qualquer amparo a deduzida meta de imunidade ao IOF. (...). 10. Exerceu a
União sua competência tributaria com observância aos princípios da estrita
legalidade e da irretroatividade, assim insubsistindo o intento contribuinte
veiculado. 11. Provimento à remessa oficial, (...), a fim de se reconhecer a
legitimidade da cobrança do IOF, julgando-se improcedente o pedido, ausente
sucumbência. (...). (TRF3, Remessa Necessária Cível - 91468/SP, Turma
Suplementar da 2ª Seção, Rel. Juiz Convocado Silva Neto, julg. 12/07/2007,
publ. DJU 18/09/2007 p. 408).


II - templos de qualquer culto;


·   NOTA


O ADI RFB nº 2, de 06/04/2015 (DOU de 07/04/2015), assim
dispõe:


“Art. 1º Considera-se templo de
qualquer culto, para fins da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea
b, da Constituição Federal, a entidade por intermédio da qual se concretiza o
direito constitucional ao livre exercício dos cultos religiosos e se exercita a
liberdade de crença.


Art. 2º A imunidade destinada a templo
de qualquer culto, nos termos do art. 150, VI, b, combinado com o § 4º, da
Constituição, e a não incidência do imposto sobre operações de crédito, câmbio
e seguros (IOF), determinada pelo art. 2º, § 3º, inciso II, do Decreto nº
6.306, de 2007, não se aplicam à entidade que se constitui com a finalidade de
colaborar ou cooperar com igrejas, auxiliá-las ou prestar-lhes qualquer serviço
relacionado às finalidades essenciais do templo.”


SOLUÇÃO DE CONSULTA – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA SUBJETIVA DOS TEMPLOS DE QUALQUER CULTO. ART.
150, VI, “B”. A fruição da imunidade prevista
no art. 150, VI, “b”, da Constituição Federal, pressupõe subsunção da entidade
ao conceito de “templo de qualquer culto”, instituição por intermédio da qual
se concretiza o direito constitucional ao livre exercício dos cultos
religiosos. Em função do caráter personalíssimo da imunidade subjetiva prevista
no art. 150, VI, “b”, não se opera a transmissão ou extensão da imunidade da
entidade religiosa para a entidade que com ela colabora, por meio de prestação
serviços ou fornecimento de produtos, ainda que relacionados às finalidades
essenciais da imunizada. (...). Dispositivos Legais: Constituição Federal, art.
150, incisos VI, alíneas “b” e “d”, e § 4º. (...). (Solução de Consulta Cosit
nº 332, de 27/12/2018 – DOU de 02/01/2019).


– TEMPLOS DE QUALQUER CULTO. REMESSA VALORES AO EXTERIOR.
IMUNIDADE A imunidade prevista no art. 150, VI, b, da Constituição, destina-se
ao templo de qualquer culto, entidade por intermédio da qual se concretiza o
direito constitucional ao livre exercício dos cultos religiosos. Não se estende
à entidade que se constitui com a finalidade de colaborar ou cooperar com
igrejas, auxiliá-las ou prestar-lhes qualquer serviço relacionado às
finalidades essenciais do templo. Também não se aplica a esta a não incidência
de IOF determinada pelo inciso II do § 3º do art. 2º do Decreto nº 6.306, de
2007. (...). Dispositivos Legais: Constituição da República, art. 150, VI, b, §
4º, art. 5º, inciso VI; Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, art. 2º, §
3º, inciso II. (Solução de Divergência Cosit nº 16, de 24/10/2014 – DOU de
10/11/2014).


– TEMPLOS QUALQUER CULTO. IMUNIDADE. ALCANCE A imunidade
prevista na alínea “b” do inciso VI do art. 150 da Constituição aplica-se
exclusivamente a impostos incidentes sobre o patrimônio, renda ou serviços
relacionados com as finalidades essenciais dos templos de qualquer culto, e não
se estende a qualquer outro tributo. (...). Dispositivos Legais: Constituição
da República Federativa do Brasil de 1988, art. 150, VI, b, § 4º; Lei nº 8.981,
de 20 de janeiro de 1995, art. 57; Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988,
art. 2º. (Solução de Divergência Cosit nº 39, de 30/12/2013 – DOU de
03/02/2014).


– REMESSA DE VALORES AO EXTERIOR. TEMPLO. Não é
qualificada como templo de qualquer culto a pessoa jurídica que auxilia as
igrejas evangélicas no envio de obreiros para trabalhos missionários
transculturais, no Brasil e no exterior. Portanto, não se aplica a imunidade
prevista no art. 150, VI, “b”, da Constituição Federal. Assim sendo, é devido o
IOF na remessa das doações aos missionários no exterior. Dispositivos Legais:
Art. 150, inciso VI, alínea “b”, da Constituição Federal de 1988. (Solução de
Consulta SRRF08/Disit nº 130, de 04/06/2013 – DOU de 26/08/2013).


– REMESSA DE VALORES AO EXTERIOR. TEMPLO. A remessa de
valores, por organização religiosa, a missionários residentes ou domiciliados
no exterior, a título de doação, não está sujeita ao IOF, desde que as
operações estejam vinculadas às finalidades essenciais da entidade.
Dispositivos Legais: CF, art. 150, VI, “b”, § 4º; RIOF, art. 2º, § 3º, II.
(Solução de Consulta SRRF09/Disit nº 21, de 30/01/2013).


– (...). IMUNIDADE. TEMPLOS DE QUALQUER CULTO. A
imunidade prevista na alínea “b” do inciso VI do art. 150 da Constituição não
alcança o IOF, eis que não se trata de imposto incidente sobre patrimônio,
renda ou serviços. Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, art. 150,
inciso VI, alínea “b”, e § 4º. (Solução de Consulta SRRF08/Disit nº 424, de
30/08/2007).


– ENTIDADES RELIGIOSAS. FINALIDADES ESSENCIAIS. PRÊMIO DE
SEGURO. INCIDÊNCIA. Entidades religiosas, ainda no que se refere às suas
atividades essenciais, não goza da imunidade constitucional do IOF incidente
sob o prêmio de seguro de incêndio de suas instalações. As imunidades previstas
nas alíneas a e b do inciso VI do art. 150 da Constituição não abrangem o IOF,
eis que não se trata de imposto incidente sobre patrimônio, renda ou serviços.
Não existe, outrossim, isenção relativa ao IOF incidente nas operações de
seguros realizadas por entidades religiosas. Dispositivos Legais: CF, art. 150,
VI , a, b e §4º;  CTN, arts. 19 a 73;
Decreto 4.494, de 3 de dezembro de 2002 - RIOF, art. 19. (Solução de Consulta
SRRF/7ª RF/Disit nº 306, de 20/07/2005).


JURISPRUDÊNCIA –
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 150, VI, C,
DA CARTA FEDERAL. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA
279 DO STF. ART. 150, VI, B, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ABRANGÊNCIA
DO TERMO “TEMPLOS DE QUALQUER CULTO”. MAÇONARIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO EM PARTE E, NO QUE CONHECIDO, DESPROVIDO. I – O
reconhecimento da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da
Constituição Federal exige o cumprimento dos requisitos estabelecidos em lei.
II – Assim, para se chegar-se à conclusão se o recorrente atende aos requisitos
da lei para fazer jus à imunidade prevista neste dispositivo, necessário seria
o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos. Incide, na espécie,
o teor da Súmula 279 do STF. Precedentes. III – A imunidade tributária
conferida pelo art. 150, VI, b, é restrita aos templos de qualquer culto
religioso, não se aplicando à maçonaria, em cujas lojas não se professa
qualquer religião. IV - Recurso extraordinário parcialmente conhecido, e
desprovido na parte conhecida. (STF, RE 562351/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, julg. 04/09/2012, publ. DJe-245 - 14/12/2012).
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